incapaz de realizar a mais simples investigação científica, 
sobretudo se possuir a inconsciência que dá a superficiali- 
dade, pode, com alguma leitura prévia, recitar lições sobre 
o que os outros conceberam, observaram ou explicaram; 
e, se o conferente falar bem, poderá ser mais apreciado, 
por um auditório de leigos, do que o seria, no seu lugar, 
um sábio eminente, especializado na matéria, menos senhor 
na retórica, mas o único capaz de formar discípulos com 
as suas qualidades. Pelos nossos processos de concurso pú- 
blico, o primeiro seria, muito provavelmente, preferido ao 
segundo. 

Ora, o adventício na ciência, conhecendo-a só pelos li- 
vros, por muitas certidões de exames que tenha alcançado 
nas nossas escolas, onde tem predominado o verbalismo, 
só poderá formar alunos à sua imagem. 


Os paladinos do nosso sistema tradicional afirmam às 
vezes que o professor não precisa ser um sábio; mas, como 
por outro lado, não poderão sustentar que possa ignorar 
tudo, seria, segundo essa opinião, o que fica a meio cami- 
nho, entre sábio e ignorante, ou seja um curioso com faci- 
lidade de exposição, porque, sem essa qualidade, o êxito 
no concurso seria impossível. 


Uma vez aceite o princípio absurdo de que o professor 
não precisa ser sábio, bastante que seja bom expositor, 
explica-se um fenómeno que tem sido corrente entre nós, 
mas inconcebível nos países onde a primeira condição pa- 
ra ser professor é justamente ser sábio na especialidade que 
se pretende ensinar. 


Referimo-nos ao caso, não muito raro nas nossas esco- 
las superiores, de se ter visto um professor escolhido para 
uma determinada cadeira, em virtude da competência real 
ou suposta, manifestada ao concurso público, passar, dum 
dia para O outro, a reger uma cadeira sem grande ligação 
científica com aquela para que fora primitivamente nomea- 
do; e estas mutuações faziam-se, e não sei se ainda se fa- 
zem, como a coisa mais natural do mundo! 


Tem havido até, em certas escolas, professores, sempre 
prontos a suprir todas as vagas ocasionadas pelo impedi- 
mento de colegas, professando, alternadamente, variadas 
ciências, como se o dominar uma única não fosse já uma 
coisa tão difícil que só poucos o conseguem, quanto mais 
dominar várias. Se se convidasse um professor de química 
ou de física, de qualquer boa escola superior estrangeira, 
para reger uma cadeira de zoologia ou de botânica, por 
exemplo, a resposta seria uma recusa imediata, tão absur- 
do parecia o convite. O professor que o aceitasse arriscava- 
-se até a ser desrespeitado pelo auditório, logo que este 
reconhecesse que a falta de ciência própria era suprida pe- 
la recitação de um compêndio ou por palavriado sonoro. 


Tal convite seria entre nós mais facilmente aceite, não 
porque sejamos génios universais, muito superiores aos nos- 
sos colegas estrangeiros, mas evidentemente porque, ao nos- 
so professor, se exige principalmente a preparação livresca, 
necessária para tomar conhecimento, pela leitura de com- 
pêndios, dos principais tópicos de uma ciência, e para so- 
bre eles preparar lições orais; porque o ensino superior tem 


sido concebido um pouco como uma espécie de ensino se- 
cundário desenvolvido. 

O aluno, por seu lado, desejando na maioria dos casos 
obter apenas a certidão de exame, acha bem tudo quanto 
possa diminuir o esforço necessário para o alcançar e, por 
isso, não reclama geralmente. Limita-se a decorar à última 
hora o compêndio pelo qual o professor preparou as suas 
lições, esquecendo muitas vezes, logo em seguida, o que 
assim estudou para exame. 

Professores escolhidos por tal processo, contra o qual 
o bom senso de Ramalho Ortigão protestava inutilmente 
há quase meio século, estão apenas em ótimas condições 
para perpetuarem o ensino verbalista, moléstia de que tem 
enfermado, de alto a baixo, toda a nossa instrução pública. 

Enquanto o tradicional processo de recrutamento de pes- 
soal docente for adoptado em qualquer escola, a sua ac- 
ção será mais ou menos nociva, porque produzirá alunos 
a quem desenvolve aspirações, sem lhes facultar elementos 
para as satisfazer honestamente. Fará muitas vezes, dos es- 
pertos sem escrúpulos, parasitas sociais, e, dos honestos, 
infelizes revoltados. 

A primeira das condições para que uma escola seja boa 
é possuir um professorado o mais sábio possível; o resto 
é muito fácil de conseguir; mas, sem esse elemento basilar, 
são inúteis todas as reformas, todas as leis e todos os regu- 
lamentos. 


Além do conhecimento do que ensinam os compêndios, 
o professor, para produzir bons discípulos, precisa de ou- 
tras aptidões mais raras. Se se trata do ensino das ciências 
físico-naturais, cuja importância, no ensino técnico e até 
na pedagogia moderna, é enorme e cujos métodos se vão 
introduzindo no estudo de todos os assuntos, o professor 
deve ter a vista e os dedos educados para observar bem, 
coisa que poucos sabem, e para preparar a observação, tan- 
to mais precisa e completa, quanto mais hábeis as mãos do 
observador. 

Deve ter o senso crítico educado para interpretar de um 
modo pessoal e independente a observação realizada, sem 
estar sujeito à tirania dos compêndios e dos grandes mes- 
tres; mas deve também possuir a honestidade e a modés- 
tia, que dão o tirocínio científico, para sacrificar à verdade 
o desejo de fazer descobertas: defeito de que sofrem muito 
os amadores. 

Deve ter a abnegação suficiente para rejeitar como inú- 
til a própria concepção, arquitectada às vezes com amor, 
se um facto observado se lhe opõe. Deve ter adquirido uma 
vontade serena e persistente, para que o esforço gasto em 
tentativas inúteis lhe não tire a coragem de prosseguir no 
trabalho. As suas qualidades intelectuais e morais devem es- 
tar, em suma, adaptadas à missão a que se dedicou. “Ins- 
truir não é apenas ensinar verdades; consiste essencialmente 
em inspirar o amor da verdade, que é o sentimento pro- 
fundo da dignidade da razão”. 

A felicidade elevada que o principiante experimenta ao 
descobrir por si o facto científico, a admiração pela ciên- 
cia do mestre, são dos maiores estímulos que o levam a es- 
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tudar por gosto, podendo decidi-lo a dedicar para sempre 
as suas faculdades e a sua energia a um determinado ramo 
de saber, sacrificando até para isso o seu bem-estar mate- 
rial. Pasteur, que era um fraco orador, se tivesse nascido 
português, teria passado a vida, provavelmente, como fi- 
gura secundária em algum dos nossos obscuros laborató- 
rios. Num ambiente mais propício, conseguiu ser um grande 
sábio e um grande professor, embora a retórica não fosse 
o seu forte. “Quando a sabedoria vai adiante a eloquência 
segue-a como fiel companheira” (Santo Agostinho). É dessa 
eloquência que precisa o professor mas, também há outra 
que os incultos não sabem distinguir da primeira, e que ser- 
ve para encobrir com palavras a falta de sabedoria. 


(oi) 


A nossa xenofobia tem conduzido a um resultado opos- 
to; temos e sempre tivemos entre nós estrangeiros que ex- 
ploram mais ou menos todas as nossas fontes da riqueza, 
sendo os portugueses, quase sempre, seus auxiliares em mes- 
tres subalternos. Para nacionalizar a nossa economia e re- 
sistir à conquista pacífica do país, é necessário que nos 
sirvamos justamente de mestres estrangeiros escolhidos com 
critério, quando sejam precisos, para os ensinar aqui o que 
se ensina e como se ensina nos países daqueles que nos ba- 
tem, pela concorrência, até em nossa casa. 

Os professores estrangeiros bem aproveitados formarão 
discípulos portugueses que os tornem dispensáveis. Foi es- 
te o processo que conduziu o Japão à sua eminente situa- 
ção actual, superior à nossa, no ensino, na ciência, na 
indústria e em tudo quando, há uns sessenta anos, era ape- 
nas um país estacionário, desconhecedor da civilização eu- 
ropeia. 


Ed 


EMBARAÇOS AO DESENVOLVIMENTO 
DO INSTITUTO 


Tendo-se reconhecido quase desde o início que a organi- 
zação do Instituto satisfazia plenamente às nossas necessi- 
dades, era natural esperar que, da parte dos poderes 
públicos, o Instituto encontrasse o apoio preciso para se- 
guir normalmente a sua evolução; ou que, pelo menos, o 
Estado lhe não alterasse a organização com medidas legis- 
lativas, a não ser nos pontos em que a experiência fosse 
mostrando que a lei primitiva era deficiente. 

A esta indispensável estabilidade legislativa, condição es- 
sencial de progresso, opunha-se, porém a irresistível ânsia 
reformadora dalguns dos nossos governantes, que, por vá- 
rias vezes, ia arruinando a obra do Instituto. 

De todas as dificuldades que se levantavam no caminho 
do desenvolvimento gradual do Instituto, a maior foi, com 
efeito, a sua defesa contra os reformadores que se sucediam 
nas cadeiras ministeriais, e a luta para conseguir que ele 
progredisse, não obstante os vários perigos que dessa ori- 
gem lhe advinham, principalmente durante a primeira fase 
da sua história, que termina com a nossa entrada na guerra. 
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Se no nosso país os problemas da educação da mocida- 
de preocupassem a generalidade dos cidadãos, a nossa es- 
cola teria cedo alcançado a necessária estabilidade para 
viver sem sobressaltos; seria então possível que mestres e 
alunos se tivessem ocupado exclusivamente do ensino e do 
estudo, sem estarem sujeitos a rebates continuados que os 
obrigaram muitas vezes a pensarem mais na defesa da es- 
cola do que nos trabalhos escolares. 


PA 


A criação do Instituto fez-se sem a colaboração da bu- 
rocracia, sendo até concebida no propósito de o libertar 
quanto possível da sua influência, não para a contrariar, 
mas por ser a responsabilidade exclusiva do corpo docente 
na sua orientação, uma das condições essenciais de progres- 
so. Para tal fim, foi o Instituto dotado de autonomia ad- 
ministrativa e pedagógica. 

Se essa circunstância tornou o êxito possível, por outro 
lado parece ter atraído sobre o Instituto certa má vontade. 
A sua autonomia foi provavelmente tida como o seu peca- 
do original, ou como um irritante atestado de incompetên- 
cia às repartições públicas, habituadas como estavam a que 
o ensino no antigo Instituto delas dependesse em tudo. De- 
pois, a política do Instituto consiste apenas em ensinar o 
melhor possível, o que é também uma condição de progres- 
so, mas, ao mesmo tempo, uma causa de fraqueza, sobre- 
tudo entre nós, onde o apoio de influentes de todos os 
matizes é, às vezes, necessário para a defesa de qualquer 
instituição, por benemérita que seja. Além disso, o Insti- 
tuto atraiu grande afluência de alunos, que vieram a faltar 
a outros estabelecimentos mais antigos. 

Todas estas e outras circunstâncias se juntavam para criar 
à escola uma certa atmosfera de hostilidade, instintiva nuns, 
propositada talvez, noutros, e que esteve, por vezes, a ponto 
de a arruinar. 


Liss) 


A ÚLTIMA REFORMA 
Considerações sobre reformas de ensino 


Em Janeiro de 1918, o Sr. Dr. Alfredo de Magalhães, 
Ministro da Instrução, nomeou 11 comissões encarregadas 
de proceder a uma revisão de conspecto a todos os graus 
e a todos os serviços de ensino público... 

As comissões ficavam obrigadas a entregar, no Ministé- 
rio da Instrução, os resultados dos seus trabalhos, no pra- 
zo de trinta dias, a contar da primeira sessão de cada uma 
delas, prazo este que foi depois um pouco prolongado. 

O Ministro convocou em seguida os numerosos vogais 
para uma reunião solene na sala da Biblioteca da Acade- 
mia das Ciências, fez-lhes um largo discurso mostrando-se 
animado da esperança entusiasta de que, dentro de pouco 
mais de 30 dias, pela virtude dos decretos que se propunha 
publicar, teriamos enfim a nossa instrução pública em bom 
caminho. 


(os) 


Comparando o modo como nos Estados Unidos se fun- 
dou a Universidade de John Hopkins com o que entre nós 
se adoptou para criar a Universidade de Lisboa, escreve o 
Sr. professor Celestino da Costa: “Outrora, quando a teoria 
da omnipotência e da omniscência da lei não tinha ainda 
entrado tam profundamente no espírito de governantes e 
governados, não era possível que uma nação experimen- 
tasse reformar o seu ensino pelos processos que o Consti- 
tucionalismo adoptou em 1836 e a República imitou em 
1911”. 

E atribui a esses processos as deficiências que nota na 
Universidade de Lisboa. Cita depois, como excepção, o Ins- 
tituto Superior Técnico: “*... que, ao cabo de seis anos, 
constitui a demonstração plena de como é possível, mes- 
mo em Portugal, fazer em pouco tempo, uma intensa re- 
volução pedagógica (1). 

O autor destas linhas diria que a experiência do Institu- 
to mostra como seria relativamente fácil, em Portugal, con- 
seguir em pouco tempo, uma regeneração completa de 
instrução pública. 

Uma boa parte dessa tarefa estaria já hoje realizada, den- 
tro dos limites do possível, se cada um dos ministros que, 
nos últimos dez anos, se tem ocupado de instrução pública 
se tivesse limitado a reformar a sério, cada qual apenas uma 
única escola segundo os preceitos observados ao criar-se 
o Instituto Superior Técnico, que foram os seguintes: 

1.º Delinear a organização escolar sem a colaboração de 
um congresso de pedagogos, para que ela não seja a média 
de tendências contraditórias; mas ouvir e meditar a opinião 
de todos os competentes, sobretudo daqueles que não têm 
interesse em que o nosso ensino permaneça estacionário. 

2.º Partir do princípio que muitos dos nossos alunos são 
tam bons como os melhores das boas escolas estrangeiras, 
e, se não conseguirmos fazer deles o que nelas se conse- 
gue, o defeito será principalmente dos professores e não 
dos alunos. 

3.º Não ter receio de contrariar os nossos tradicionais 
processos pedagógicos para nos inspirarmos em melhores 
modelos. Não adoptar processos inéditos, preferindo sem- 
pre os sancionados pela experiência nos países que nos to- 
maram a dianteira em assuntos de instrução. 

4.º Traçar a regulamentação da escola com elasticidade 


bastante para deixar lugar à iniciativa dos professores, 
permitindo-lhes melhorá-la gradualmente, pelo aproveita- 
mento imediato da experiência que, dia a dia, se vai ad- 
quirindo. 

5.º Dotar a escola com autonomia suficiente para que 
esta, escolhendo o seu próprio pessoal, não possa servir de 
albergue a protegidos políticos; para a pôr ao abrigo da in- 
fluência entorpecedora das repartições do Estado; e tam- 
bém para que a responsabilidade dos seus futuros destinos 
pese exclusivamente sobre o corpo docente. 

6.º Escolher os professores que devem pôr em prática 
a organização escolar entre os homens amadurecidos e es- 
pecializados na vida científica ou industrial, tendo sido 
quanto possível discípulos de bons mestres e de escolas com 
tradições semelhantes às que se deseja estabelecer. 

7.º Escolher os professores estrangeiros entre candida- 
tos propostos por sumidades das ciências que eles devem 
ensinar, quanto possível entre antigos assistentes de gran- 
des professores. 

8.º Escolher professores que possuam os hábitos inte- 
lectuais, profissionais € morais que se pretender desenvol- 
ver nos alunos, para que prosperem na vida sem outros 
amparos que não seja o seu saber e a sua energia. 

9.º Para determinar a composição dos cursos, de modo 
a obter uma rápida adaptação da escola às necessidades do 
país, coligir, por meio de inquéritos e consultas, as opiniões 
dos homens que na nossa terra exercem as profissões que 
a escola pretende ensinar, assim como a dos industriais co- 
nhecedores das necessidades da nossa indústria. 

10.º Ter sempre presente que se comete um verdadeiro 
crime contra o país, quando se sacrifica o ensino e os alu- 
nos a quaisquer conveniências dos professores ou outras. 

Estes preceitos, ditados pelo bom-senso, conduzem in- 
falivelmente a resultados satisfatórios, quando se realiza 
mais uma condição imprescindível: os professores devem 
ter devoção pelo seu mister e vivo interesse pelo futuro dos 
seus discípulos. 

O papel do director, em tais condições, reduz-se a pouco 
mais do que a conservar e estimular fogo sagrado (2). 

O processo preconizado para criar ou melhorar escolas 
e que foi aplicado no Instituto, nada tem de original a não 
ser entre nós; é o que sempre se empregou nos países que 


(1) Celestino da Costa, Ensino médico, etc., Medicina Contemporânea, 1917, nºs 17 e 19. 


(2) E claro que o autor do projecto de organização não deve sofrer da moléstia a que os americanos chamam the professional ankilose. 
Não estou certo de não ter sido um tanto vítima dessa moléstia ao delinear o projecto do Instituto. Sem isso teria proposto várias medidas 
que não ousei lembrar por se desviarem muito das nossas tradições, aconselharia hoje que se abandonasse o sistema de nomeação vitalícia 
para o corpo docente e se adoptasse para todos os professores o contrato, no género do estabelecido para os professores estrangeiros, por 
períodos de 5 ou 10 anos, prolongáveis indefinidamente, enquanto satisfizessem às necessidades do ensino. Proporia que se abolisse a reforma 
mas se conservasse ao professor, com 30 anos de serviço, o seu ordenado enquanto vivesse. A partir de 30 anos de serviço o professor 
deveria ser substituído nas suas cadeiras ordinárias, conservando-se-lhe porém o direito de abrir, querendo, cursos livres e ficando com a 
categoria honorífica de professor ordinário. 

Aconselharia a considerar desligado do Instituto todo o professor com menos de 30 anos de serviço que por qualquer razão não pudesse 
continuar a ensinar durante mais de 2 anos consecutivos, conservando-lhe nesse caso 2/3 de ordenado quando com mais de 20 anos de 
serviço e 1/3 apenas quando com mais de 10 anos. 

Desejaria que ao Conselho Escolar fosse conferida a faculdade de, por si só, nomear livremente os assistentes por período de 5 anos 
e considerá-los automaticamente exonerados passao esse período; teria sido de vantagem deixar ao Conselho o direito exclusivo de alterar 
o regulamento escolar, desde que respeitasse a lei orgânica da escola sem a necessidade do beneplácito do Governo. 

Fixaria a idade de 20 anos como limite máximo para a matrícula de alunos ordinários, etc. 
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têm ou querem ter uma instrução pública razoável. Ele pode 
também ir-se aplicando gradualmente sem descontentar nin- 
guém, mas nesse caso os seus resultados são mais demora- 
dos. Basta ir preenchendo as vagas que se vão dando no 
professorado, com homens escolhidos segundo as normas 
do recrutamento acima indicadas e ir-lhes proporcionan- 
do as necessárias condições materiais de trabalho. 

Dentro de um número de anos maior ou menor, ter-se-á 
renovado, não só o corpo docente, mas também o espírito 
da escola e a qualidade do ensino. 

O Processo só poderá desagradar a certos teóricos da pe- 
dagogia, que entendem ser possível improvisor sistemas 
completos de instrução nacional com as escolas de todos 
os graus que eles comportam, por simples decretos, mais 
às vezes para satisfazer à simetria e até aos candidatos a 
favorecer, do que às necessidades do pais. 


Come) 


Eis porque a generalidade das reformas do nosso ensi- 
no, ainda quando elaboradas com as melhores intenções, 
pouco ou nada tem produzido de aproveitável no presen- 
te, mas, ao contrário, vão tornando cada vez mais difícil 
a solução do problema no futuro. 

O mais grave porém é que, enquanto não chega a refor- 
ma das reformas, se vão estragando gerações após gera- 
ções de rapazes que, bem aproveitados, levantariam o País, 
mas que mais ou menos deformados pelas escolas, vêm 
complicar cada vez mais as condições da nossa vida na- 
cional. 


A comissão do ensino técnico 


A comissão n.º $, nomeada pelo Ministro da Instrução, 
foi a encarregada de estudar o ensino técnico em todos os 
graus, sendo seu presidente o autor destas notas, e vogais 
os directores ou representantes das escolas técnicas supe- 
riores e médias de Lisboa e Porto, e os das escolas elemen- 
tares de Lisboa, sendo secretário o chefe da Repartição da 
Instrução Industrial. A estes vieram depois encorporar-se 
um representante da Associação dos Engenheiros Civis Por- 
tugueses, o presidente da Associação Industrial, dois pro- 
fessores do Instituto Superior Técnico e um representante 
dos seus alunos. 

Na primeira sessão declarei parecer-me o nosso proble- 
ma tam enorme que não era provável pudéssemos estudá- 
-lo em toda a sua extensão dentro do tempo que nos era 
marcado; e, ainda que este fosse limitado, não acreditava 
eu na virtude de grandes comissões para melhorar o ensi- 
no, por muito esclarecidos que fossem todos os seus vo- 
gais (1). Na melhor das hipóteses, se todos tomássemos 
parte na discussão das modificações a propor, relativamente 
aos três graus de ensino técnico, as nossas conclusões re- 
presentariam provavelmente médias de opiniões contrárias, 
embora umas e outras talvez defensáveis de pontos de vis- 


ta diferentes. Ora médias de pareceres antinómicos podiam 
facilmente aproximar-se de zero no seu valor. 

Propunha pois que a comissão se dividisse em sub- 
-comissões, obrigando-se todos os vogais de antemão a 
aprovar os resultados a que chegasse cada uma delas nu- 
ma última sessão plenária. 

É certo, disse ainda, que as escolas técnicas têm uma úni- 
ca função importante: aproveitar a nossa mocidade como 
produtora de riqueza, devendo evitar-se, por todos os meios 
ao nosso alcance, que delas saíssem legiões de orçamenti- 
voros; pois, de outra maneira, a falta de escolas seria um 
mal menor do que a sua existência. 

Deveríamos aconselhar alterações para melhorar o exis- 
tente, abstendo-nos quanto possível de remodelações radi- 
cais, a fim de evitarmos demolir talvez organizações como 
inúteis, antes delas serem seriamente postas em prática. 


PPA 


Modificação na organização do Instituto Superior Técnico 


A sub-comissão do ensino industrial superior era com- 
posta pelos seguintes vogais: os Srs. Drs. Bento Carquei- 
ja, professor e representante da Faculdade Técnica da 
Universidade do Porto; Dr. Mira Fernandes e engenheiro 
Valério Vilaça, professores do Instituto Superior Técnico, 
além do presidente. 

Os professores do Instituto empenhavam-se em que a or- 
ganização deste apenas sofresse as ligeiras alterações que 
a prática de sete anos tinha sugerido. 

Outras modificações foram propostas para dar satisfa- 
ção às reclamações dos alunos, representados igualmente 
na comissão de ensino técnico superior; outra ainda para 
satisfazer às instruções ministeriais que mandavam fizés- 
semos desaparecer as disparidades na organização actual 
do ensino no Instituto Superior Técnico e na Faculdade Téc- 


nica do Porto. 


As alterações propostas pelos professores do Instituto fo- 
ram as seguintes: 

1.º Estabelecer um exame médico dos candidatos à ma- 
trícula, para recusar os portadores de doenças contagiosas 
e os que, por deficiências físicas, sejam impróprios para 
a profissão de engenheiro. 

2.º Conferir ao Instituto a faculdade de estabelecer exa- 
mes de admissão a todos os cursos nele professados, para 
impedir a entrada de alunos sem preparação suficiente; 

3.º Melhorar o sistema de passagem por médias nas vá- 
rias cadeiras, para aumentar a garantia de um mais com- 
pleto aproveitamento do ensino; 

4.º Aumentar o número de assistentes, por ter crescido 
de maneira imprevista a frequência (de cento e cinqquenta 
a quatrocentos alunos); 

5.º Criar o ensino do desenho arquitectónico e da arqui- 
tectura. 


(1) “Under whatevor circunstanes, or for whatever ends, a number of men co-operate, it is held that if difference of opinion arises 
among them, justice requires that the will of the greater number shall be executed rather than that of the smaller number; ... yet 
it needs but a breef analysis to show that this opinion is little better than a... superstition”. H. Spencer, The coming Slaverv, etc. 
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Para satisfazer as exigências dos alunos a sub-comissão 
concordou em propor a supressão do interrogatório sobre 
a matéria de três cadeiras fundamentais, nos exames finais 
de curso, substituindo-o pela defesa e discussão do projec- 
to que constitui a parte mais importante desses exames, e 
em reduzir de seis a três meses O prazo do último tirocínio 
que precede o exame final. 

Além disso, para dar satisfação aos desejos do vogal da 
Faculdade Técnica do Porto, propôs-se aumentar de um 
ano o curso geral, que era de dois pela organização pri- 
mitiva. 


Cred 


O aumento de um ano no curso geral tem a vantagem 
de permitir o estudo do cálculo e da mecânica em dois anos 
consecutivos, € não no mesmo ano, como anteriormente 
se fazia com dificuldade; mas tem por outro lado o incon- 
veniente acrescentar um ano a cursos que já duravam mais 
ou menos seis anos, se contarmos o último tirocínio e a ela- 
boração do porjecto de exame. Com o aumento proposto, 
os cursos completos do Instituto não poderão terminar em 
menos de sete anos (e isto no caso de o aluno não perder 
ano algum), prazo excessivamente longo, que excede em 
duração todos os cursos de engenharia de que tenho co- 
nhecimento. 


Melhor teria sido organizar o ensino do cálculo e da me- 
cânica e talvez de outras cadeiras do curso geral, por se- 
mestres; porém esta solução não satisfazia os desejos da 
Faculdade do Porto, com a qual tínhamos de estabelecer 
a concordância imposta pelas instruções ministeriais. 


E inconveniente bem manifesto impor-se concordância 
na organização de escolas, quando estas não sejam de en- 
sino geral. As escolas superiores especiais, dotadas de au- 
tonomia, deve exigir-se apenas concordância nas 
habilitações dos seus alunos, e não na composição e dura- 
ção dos cursos, O que, sem garantir que estes se equivalham, 
elimina praticamente a autonomia escolar, elemento essen- 
cial de progresso. 


Como a ciência do engenheiro é muito vasta, não é pos- 
sível ensiná-la toda nos anos de duração de um curso. O 
fim das escolas técnicas superiores é apenas dar ao aluno 
o conhecimento e o tirocínio dos métodos científicos e 
habituá-lo a estudar e resolver por si os problemas que, na 
prática, se lhe possam apresentar. Ora esse conhecimento 
e essas habilitações podem adquirir-se em escolas diferen- 
tes, sem lhes impor concordâncias. 


A diferenciação pode até ser uma necessidade para que 
cada uma delas tire o maior partido das competências es- 
peciais dos seus professores e das condições locais das suas 
sedes. 


Se uma das duas escolas conseguisse instruir suficiente- 
mente os seus alunos, num espaço de tempo inferior ao que 
a outra necessitaria para obter igual resultado, provaria is- 
to que a última precisava esforçar-se para melhorar o ensi- 
no, sob pena de ver diminuir a sua frequência. Procedendo,, 
porém, como mandavam as instruções ministeriais, elimina- 


-se em grande parte o estímulo da concorrência, que acor- 
da as iniciativas. 

Se considerarmos as várias escolas onde se professam cur- 
sos das mesmas especialidades de engenharia, nos mesmos 
países, não encontraremos duas com a concordância que 
o Sr. Dr. Magalhães mandou estabelecer entre a do Porto 
e a de Lisboa. 

Na Suíça, as escolas de Zurich e de Lausanne formam 
engenheiros das mesmas especialidades, e, no entanto, as 
suas organizações não são concordantes; em França, esco- 
las técnicas anexas a várias Universidades, têm cada qual 
o seu carácter e a sua organização próprias, e, das chama- 
das Grandes Ecoles, não há duas iguais. 

Na Alemanha, as suas dez escolas técnicas superiores 
(Technische Hochschulen) têm igualmente os seus caracte- 
res individuais, embora com fins idênticos aos do Instituto 
Superior Técnico e da Faculdade Técnica do Porto 

Os seus regulamentos, obra exclusiva dos corpos docen- 
tes, adaptam-as às condições diversas das suas sedes. 

Antes da guerra, o número de escolas técnicas do tipo 
do Instituto na Alemanha, com a sua enorme indústria, era 
para os seus 70.000.000 de habitantes, uma escola por ca- 
da 7.000.000. Entre nós, quase sem indústria relativamen- 
te, a proporção é mais de duas vezes maior: duas escolas 
para os nossos 6.000.000 e há quem se empenhe em criar 
outra junto da Universidade de Coimbra! 

Não teria sido melhor que o Instituto e a Faculdade Téc- 
nica se completassem, em vez de se tentar organizá-los pe- 
los mesmos moldes? 


Eid 


Pouco depois da 5.º comissão ter enviado ao Ministro 
da Instrução os relatórios contendo o resultado dos seus 
trabalhos, foram transferidas todas as escolas técnicas pa- 
ra o Ministério do Comércio, de que era nesse tempo Mi- 
nistro o Sr. Dr. Azevedo Neves, ilustre professor da 
Faculdade de Medicina de Lisboa, o qual, depois de ter es- 
tudado os trabalhos a que acabamos de referir-nos, elabo- 
rou a reforma do ensino técnico que actualmente vigora 
Pag n.º 5:029, Diário do Governo de 5 de Dezembro 

e 1918). 


No respeitante ao Instituto Superior Técnico, o Minis- 
tro aceitou as modificações indicadas pela sub-comissão. 
Existia porém, uma irredutível discordância entre as ideias 
do Ministro e as do Conselho Escolar do Instituto, num 
ponto de capital importância, como adiante veremos, o que 
não impediu que o Sr. Dr. Azevedo Neves se esforçasse por 
conceder ao Instituto (pelo menos na redacção da lei) to- 
dos os meios ao seu alcance para promover a continuação 
do seu progresso. 


Não esqueceremos que foi o Sr. Dr. Azevedo Neves o 
primeiro Ministro que reconheceu publicamente a eficácia 
dos esforços dos professores do Instituto para que ele seja 
quanto possivel, um bom estabelecimento de ensino; pu- 
blicou S. Ex.º uma portaria da qual extractamos as seguin- 
tes palavras: 
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“Tendo visitado a exposição dos trabalhos gráficos dos 
alunos do Instituto Superior Técnico (1), verifiquei, com 
o maior prazer, como é justiticada a consideração que, de 
todos, merece o referido Instituto. 

“Examinando os desenhos expostos e os trabalhos finais 
dos antigos alunos, não posso deixar de manifestar a mi- 
nha admiração pelo modo como esses documentos de apro- 
veitamento escolar estão organizados e foram executados. 

“De tudo resulta a firme convicção de que o Instituto 
Superior Técnico é uma excelente escola orientada com o 
fim de preparar engenheiros capazes de contribuirem va- 
liosa e eficazmente para o desenvolvimento da nossa indús- 
tria, € que nenhum confronto menos lisonjeiro podem 
tolerar dos seus colegas de outras nações...” 

E, depois de uma amável referência referência ao direc- 
tor do Instituto, o Ministro conclui: 

“.. louvando ainda os seus colaboradores, os ilustres 
professores do Instituto, que são homens de ciência com 
assinalado prestígio no nosso meio científico e industrial”, 

Pela reforma do Sr. Dr. Azevedo Neves, concede-se ao 
Instituto uma dotação especial para o desenvolvimento de 
estudos de laboratório, de interesse para as indústrias na- 
cionais, como já anteriormente fora pedido ao Governo (2); 
viam-se bolsas de estudo para os melhores alunos diplo- 
mados pelo Instituto poderem visitar escolas e estabeleci- 
mentos industriais no país mais adiantados, como 
complemento da sua instrução; e concede-se uma verba para 
a publicação de um boletim destinado aos trabalhos dos 
professores, e dos alunos adiantados, trabalhos estes que 
têm sido publicados em revistas como a de Obras Públicas 
e Minas, Comunicações de Serviço Geológico e Boletim da 
Sociedade Portuguesa de Ciências Naturais, etc., e outros 
como obras independentes (3). 


Infelizmente nenhuma destas vantagens concedidas ao 
Instituto pela lei Azevedo Neves conduziu ainda a resulta- 
dos práticos. 


Uma alteração importante foi, porém, introduzida na or- 
ganização do Instituto pelo decreto n.º 5:029: a diminui- 
ção considerável da autonomia da escola, o que se me 
afigurou seria origem certa da sua próxima-decadência; e, 
por tal motivo, pedi a demissão do cargo de director, que 
me foi negada. Sendo pouco depois o Sr. Dr. Azevedo Ne- 
ves substituído no Ministério do Comércio, renovei ao seu 
sucessor o meu pedido de demissão. 

As razões que me levavam a insistir desta maneira fo- 
ram expostas numa carta dirigida aos meus colegas do Ins- 
tituto, que amávelmente procuravam demover-me desse 
meu propósito. 


Ea 


O Sr. professor Aboim Inglês, que tinha assento na Câ- 
mara dos Deputados, depois de tomar conhecimento desta 
carta, apresentou ao Parlamento um projecto de lei, que 
foi aprovado, e que devolveu ao Instituto a sua autonomia 
(4), no que prestou à escola um relevante serviço. 

Tendo cessado a causa que determinara o meu pedido 
de demissão, conservei-me no lugar de director até o fim 
de 1920. 

O ano lectivo de 1919-1920 decorreu com normalidade, 
e a exposição dos trabalhos escolares em Outubro de 1920 
foi a prova bem palpável de que o Instituto Superior Téc- 
nico não estacionou. 


(1) Visita realizada por ocasião da abertura das aulas do ano lectivo de 1918/1919. : 
(2) A. Bensaúde, O Instituto Superior Técnico e o desenvolvimento da indústria nacional — A Águia, nºs 61 e 63, Porto, 1917. 


(3) Vide Anexo 1, p. 141. 


(4) Lei nº 877, Diário do Governo, 1? série, de 13 de Setembro de 1919. 
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O Decreto de 23 de Maio 1911 


MINISTERIO DO FOMENTO 
Secretaria Geral 


A necessidade de reorganizar toda a instrucção publica impôs- 
-se ao Governo Provisorio desde o instante em que assumiu as 
responsabilidades do poder, tão pouco ella merecera do anterior 
regime um pouco de solicitude intelligente. Somos, na Europa, 
o país que conta o maior numero de analfabetos, e não suporta 
confronto o nosso ensino medio, superior e technico com o ensi- 
no similar nos paises que trabalham e progridem. 

A obra já realizada pelo Governo Provisorio da Republica, em 
materia de instrucção, representa um esforço gigantesco no sen- 
tido de erguer o nivel intellectual dos portugueses á altura que 
elle deveria ter attingido, ha muito tempo, se tivesse acompanha- 
do, de longe que fosse, o movimento universal dos povos na sua 
ancia de progredir. Não é, sem duvida, impecavel essa obra; mas 
quem fizer a sua analyse e critica no honrado proposito de medir- 
-lhe com justeza os feitos e as qualidades, ha de reconhecer que 
ella é, talvez, a pedra mais firme lançada nos caboucos da socie- 
dade nova pelo Governo Provisorio da Republica. 

No que diz respeito ao ensino technico, considerado nos seus 
differentes graus, a nossa miseria é comfrangente, a despeito da 
multiplicidade de institutos em que tal ensino se faz, não obstan- 
te a farfalhice dos programmas respectivos. As nossas aptidões 
originarias revelam as dos povos que já lograram attingir um al- 
to desenvolvimento industrial, e que são, cumpre notá-lo, os de 
mais larga e mais intensa cultura scientifica. O nosso atraso pro- 
vém apenas da insuficiencia do nosso ensino technico, insufficien- 
cia que hontem era um mal e hoje é um perigo, dada a luta de 
competencias que é preciso supportar na concorrencia aos mer- 
cados de todo o mundo. 


Temos espalhadas no país varias escolas industriaes, tão defei- 
tuosas, a maior parte d'ellas, na sua installação e apetrechamen- 
to, como no seu dinamismo pedagogigo. Torna-se indispensavel 
eliminar algumas e refundi-las todas, por maneira que correspon- 
dam á funcção que lhes compete, e que tem de ser rigorosamente 
definida. Os institutos de ensino technico medio não só prepa- 
ram mal os seus alumnos para as carreiras a que se destinam, sendo 
notavel a sua falta de cultura geral, não obstante a profusão de 
cadeiras e de exames a que os obrigam. 

O ensino technico superior é uma sofismação grosseira de que 
teem encargos as Polytechnicas e os Institutos, estabelecimentos 
em que, na phrase do illustre professor Lepierre, muito se ensina 
e muito pouco se aprende. O ensino da engenharia chimica e o 
da engenharia electrotechnica não existe, e todavia a importan- 
cia d'este ensino é hoje enorme, e de cada vez maior, industrial 
como é a phase ou cyclo de civilização que vamos percorrendo. 

Não permittem ns nossos minguados recursos financeiros des- 


pender immediatamente com o ensino technico-industrial as avul- 
tadas sommas que seria preciso consagrar-lhe, para ganharmos 
o tempo perdido em largos annos de criminosa incuria. Mas seria 
abominavel que não procurassemos, sem demora, obviar a um. 
dos nossos peores males, remediando-o na medida do possivel. 

Desaproveitadas muitas das fontes de riqueza e malbaratada 
a maior parte da sua riqueza produzida, o país, ainda assim, não 
é tão falho de recursos que não possa destinar algumas dezenas 
de contos de réis á criação, para empregarmos a palavra justa, 
do seu ensino technico, elementar, medio e superior, sendo abso- 
lutamente certo de que uma tal despesa é das mais justificadas, 
por ser das mais reprodutivas. 

Carecemos de ter bons engenheiros, e não só é mau, por ser 
deficiente, o ensino que fazemos da engenharia, mas até mesmo 
alguns ramos e dos mais importantes, d'esta sciencia applicada, 
não figuram no quadro dos nossos estudos. 

Para remediar tão lamentavel falta, o Governo Provisorio da 
Republica Portuguesa, decreta para valer como lei, que o Insti- 
tuto Industrial e Commercial de Lisboa, seja dividido em duas 
escolas inteiramente autonomas, o Instituto Superior do Commer- 
cio, cuja remodelação será ulteriormente decretada e o Instituto 
Superior Technico, que se organizam sobre as seguintes bases: 


Base 1.º 


O Instituto Superior Technico será uma escola de engenharia 
onde se professarão os seguintes cursos: 

1.º Curso geral (dois annos); 

2.º Cursos superiores especiaes (tres annos) de: 

a) Engenharia de minas; 

b) Engenharia civil; 

c) Engenharia mecanica; 

d) Engenharia electro-technica; 

e) Enhenharia chimico-industrial. 

3.º Cursos mais elementares correspondentes aos dos actuaes: 

a) Conductores de minas; 

b) Conductores de obras publicas, cuja organização será ulte- 
riormente regulamentada, alem de outros cursos que de futuro 
se reconheça a necessidade de organizar. 


Base 2.º 
O ensino será theorico, experimental e profissional. 


A 


O ensino theorico será ministrado nas 51 cadeiras adeante cita- 
das e regidas por trinta professores, coadjuvados por vinte e cin- 
co auxiliares do ensino: 
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Cadeiras dos cursos geral e especiaes 


Trigonometria esferica — Algebra superior — Geometria 

analytica. 

Calculo differencial e integral. 

Geometria descritiva. 

Geometria descritiva applicada. 

Phisica experimental. 

Mecanica racional. 

Chimica inorganica. 

Chimica organica. 

Chimica analytica. 

10.º Geodesia e topographia. 

11.º Materiaes de construção. 

12.º Resistencia de materiaes applicada ás construcções civis. 

13.º Resistencia applicada (cimento armado — obras de arte). 

14.º Processos geraes de construção. 

15.º Noções de architectura. 

16.º Construcções civis e industriaes. 

17.º Vias de communicação (estradas — caminhos de ferro — 
rios € canaes). 

18.º Noções geraes de construcções civis. 

19.º Hydraulica geral. 

20.º Distribuição de aguas — Saneamento — Hydraulica 
agricola, 

21.º Hydrographia — Trabalhos hydraulicos — Portos de mar 
e faroes. 

22.º Noções geraes de mineralogia e geologia. 

23.º Mineralogia. 

24.º Geologia e paleontologia. 

25.º Geologia applicada — Hydrologia. 

26.º Petrographia. 

27.º Jazigos metalliferos. 

28.º Exploração de minas — Topographia subterranea. 

29.º Preparação mecanica de minerios. 

30.º Docimasia — Metallurgia. 

31.º Theoria geral das machinas. 

32.º Descrição e applicação das machinas. 

33.º Construcção e conducção de machinas. 

34.º Energia hydraulica — Machinas hydraulicas. 

35.º Aeoromotores — Geradores e machinas de vapor. 

36.* Machinas thermicas (excluindo as de vapor). 

37.º Technologia mecanica. 

38.º Electricidade geral. 

39.* Geradores, motores e transformadores electricos. 

40.* Luz e transporte de energia. 

41.º Tracção electrica. 

42.º Telegraphia e telephonia. 

43.º Electrochimica. 

44.º Medições electricas. 

45.* Chimica technologica 1. 

46.* Chimica technologica II. 

47.º Chimica — Physica e Radioactividade. 

48.º Engenharia sanitaria. 

49.º* Economia politica e social — Estatistica — Direito in- 
dustrial. 

50.* Contabilidade industrial. 

51.º Desenho. 


—. 
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Base 12.º 


O Instituto Superior Technico terá administração autonoma dos 
bens e rendimentos que, por qualquer modo legitimo, lhe sejam des- 
tinados, 

Base 13.º 


A direcção pedagogica do Instituto será attribuição exclusiva do 
seu conselho escolar. 
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Base 14.º 


O Governo decretará as instrucções regulamentares d'estas 
bases. 


Base 15.º 


Fica revogada toda a legislação anterior, na parte que contra- 
rie as disposições consignadas neste decreto com força de lei. 

Determina-se portanto que todas as autoridades, a quem o co- 
nhecimento e a execução do presente decreto com força de lei per- 
tencer, o cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nelle se contém. 

Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir, publi- 
car e correr. Dado nos Paços do Governo da Republica, em 23 
de maio de 1911. = Joaquim Theophilo Braga = Antonio José 
de Almeida = Affonso Costa = José Relvas = Antonio Xavier 
Correia Barreto = Amaro de Azevedo Gomes = Bernardino Ma- 
chado = Manuel de Brito Camacho. 


BASES REGULAMENTARES 
DO INSTITUTO SUPERIOR TECHNICO 


MINISTERIO DO FOMENTO 
Secretaria Geral 


Em harmonia com a base 14.º do decreto com força de lei de 
23 de maio proximo passado, que criou o Instituto Superior Tech- 
nico, hei por bem decretar o seguinte: 


CAPÍTULO 1 
Do ensino 


Artigo 1.º O Instituto Superior Technico, criado por decreto 
de 23 de maio de 1911, é um estabelecimento de ensino superior, 
com autonomia pedagogica e administrativa, mantido pelo Mi- 
nisterio do Fomento, tendo por fim principal ministrar aos seus 
alumnos uma instrucção desenvolvida e adaptada ás necessida- 
des da technica e da industria nacionaes. 

Art. 2.º No Instituto Superior Technico professam-se as cadeiras 
enumeradas no citado decreto com as quaes se organizam os se- 
guintes cursos: 

1.º Curso geral; 

2.º Cursos superiores especiaes de: 

a) Engenharia de minas; 

b) Engenharia civil; 

c) Engenhariã mecanica; 

d) Engenharia electrotechnica; 

e) Engenharia chimico-industrial. 

$ unico. Alem d'estes poderão instituir-se outros cursos regu- 
lares cuja necessidade se reconheça de futuro. 

Art. 3.º Alem das cadeiras mencionadas no citado decreto po- 
derão organizar-se: 

1.º Conferencias ou cursos por professores livres; 

2.º Ciclos de conferencias, por individuos para esse fim comis- 
sionados e que podem não pertencer ao Instituto, destinadas ao 
publico em geral versando sobre melhoramentos ou innovações 
a introduzir na technica e na industria locaes ou nacionaes. 

3.º Cursos creados a requerimento dos alumnos sobre mate- 
rias taes como fotografia, estenografia, esgrima, etc., ensinadas 
por mestres contractados. 

Art. 4.º A organização dos cursos de engenharia consta do ci- 
tado decreto. 

$ unico. A composição dos cursos e os titulos e programmas 
das cadeiras poderão ser modificados pelo Conselho escolar, sob 
proposta das commissões pedagogicas, para que o Instituto pos- 
sa cada vez mais adaptar-se ás necessidades nacionaes. 

Art.º 5.º O ensino será theorico, experimental e profissional. 


$ 1.º O ensino theorico consta da exposição, pelo professor, 
da materia que constitue todo o programma da cadeira e será mi- 
nistrado nas aulas e seus annexos e acompanhado, tanto quanto 
possivel, de demonstrações experimentaes. A exposição será fei- 
ta de modo que as notas tomadas pelos alumnos tornem, quanto 
possivel, desnecessario o estudo por compendios. 

$ 2.º O ensino experimental é obrigatorio para os alumnos or- 
dinarios e será ministrado, segundo programmas especiaes, em 
salas de estudo e nos varios laboratorios. 

$ 3.º O ensino profissional é obrigatorio para os alumnos or- 
dinarios e será ministrado nas diversas officinas e subordinado 
aos respectivos programmas. 

Art. 6.º O ensino será completado por visitas, excursões, mis- 
sões de estudo e tirocinios em estabelecimentos fabris, minas, obras 
publicas, etc. 

Art. 7.º Os tirocinios fora do Instituto para cada curso espe- 
cial são obrigatorios e teem logar: 

a) Nos dois primeiros annos do curso especial, durante o mez 
de agosto ou de setembro, e constando de trabalhos praticos exe- 
cutados segundo um programma transmitido ao alumno pelo Di- 
rector; 

b) No terceiro anno do curso especial, depois de concluida a 
parte escolar do ensino e antes do exame final de curso, durante 
seis meses seguidos, num estabelecimento que será indicado pelo 
Director. 

$ 1.º Os alumnos que tenham feito estes tirocinios deverão apre- 
sentar ao Director um breve relatorio sobre os exercicios de ins- 
trucção pratica executados e um attestado, passado pela Direcção 
do estabelecimento junto do qual praticaram, comprobativo do 
aproveitamento do tirocinio realizado. 

$ 2.º Quando o tirocinio se effectuar fora de Lisboa, o Institu- 
to subsidiará os alumnos pobres, se tiverem demonstrado ante- 
riormente bom aproveitamento nos seus estudos. O numero de 
subsidiados poderá ser limitado pela verba destinada a esse fim. 

4 3.º Os tirocinios deverão ser fiscalizados pelo Instituto e po- 
derão ser considerados improcedentes para os effeitos da reno- 
vação das matriculas ou dos exames finaes de curso se forem 
julgados insufficientes. 


CAPÍTULO II 
Das matrículas 


Art, 8.º Haverá no Instituto duas categorias de alumnos: 

a) Ordinarios, os que devem sujeitar-se ás precedencias das ca- 
deiras e a todas as disposições d'estas bases regulamentares; 

b) Livres, os que frequentam qualquer cadeira ou annexo sem 
observarem as precedencias estabelecidas, não sendo admittidos 
a nenhuma especie de exames. 


e 


CAPÍTULO III 
Da distribuição do tempo 


Art. 22.º O anno escolar começa em | de outubro e termina 
em 30 de julho; o anno lectivo principia na primeira segunda fei- 
ra depois do dia 14 de outubro e acaba a 30 de junho, 

Art. 23.º São feriados durante o anno lectivo os dias: 5 de ou- 
tubro, 1 de dezembro, 24 de dezembro a | de janeiro, 31 de ja- 
neiro, segunda e terça feira de carnaval, segunda feira de Paschoa 
e 10 de junho, alem de outros que o Governo possa decretar. 

Art. 24.º As aulas poderão ser diurnas ou nocturnas, confor- 
me as conveniencias do ensino. 

* Art. 25.º Não haverá registo algum das faltas dos alumnos nas 
aulas oraes. 

Art. 26.º Nas aulas praticas, laboratorios e officinas perde o 


anno o alumno que tiver um numero de faltas igual ou superior 
a um quarto do numero de sessões de trabalhos praticos realiza- 
das durante o anno-lectivo. 


CAPÍTULO IV 
Das provas de frequencia e dos actos finaes 


Art. 27.º Haverá annualmente em cada cadeira ordinaria, tan- 
to na parte theorica como na parte pratica, se a tiver, tres exames 
de frequência obrigatórios. 

$ 1.º Os exames de frequência, nas aulas oraes, só poderão ver- 
sar sobre materia exposta pelo professor. 

$ 2.º Os dias d'estes exames são determinados pelo professor 
e Os avisos afixados com oito dias de antecedência. 

Art. 28.º Não haverá provas de frequência obrigatorias nos cur- 
sos livres regidos por professores livres e mestres contratados. 

Art. 29.º Perde anno o alumno que, sem motivo justificado, 
faltar a qualquer dos exames de frequencia. 

$ unico. Somente os alumnos que faltarem por motivo justifi- 
cado poderão ser admittidos a exame de frequência extraordina- 
rio, devendo neste caso pagar na Secretaria a importancia de 28500 
réis por cada exame. 

Art. 30.º As notas dos exames são expressas em valores nume- 
ricos de 0 a 20, correspondendo os numeros 18, 19 e 20 á classifi- 
cação de ''muito bom”; 14 a 17 á de “bom”; 10 a 13 à de 
“sufficiente””; S a 9 à de '“'mediocre”; e O a 4 á de “mau”, 

Art. 31.º Na parte theorica de cada cadeira, assim como na parte 
pratica, haverá exames finaes, sem tiragem de ponto, que versa- 
rão sobre todas as materias professadas durante o anno e exara- 
das nos programmas. As provas teoricas teem logar depois das 
praticas e a ellas só serão admitidos os alumnos previamente apro- 
vados nos exames da parte pratica. 

$ 1.º As épocas de exames finaes são duas: a primeira, consi- 
derada ordinaria, vai de 21 de junho até 25 de julho; a segunda 
extraordinaria, de 1 até 10 de outubro. 

$ 2.º Só serão admittidos a exame final na epoca extraordina- 
ria Os alumnos que, por motivo de doença ou outra causa de for- 
ça maior devidamente comprovada, não poderem comparecer no 
dia marcado para exame na epoca ordinaria e justificarem a sua 
falta nos dois dias immediatos áquelle, que foi fixado para o exa- 
me a que faltaram. A admissão a exame em cada cadeira na epo- 
ca extraordinaria é feita mediante o pagamento, na Secretaria, 
da quantia de 5$000 réis. 

Art. 32.º Aos exames finaes de anno deverão submeter-se os 
alumnos ordinarios que, na parte theorica ou na parte pratica de 
qualquer cadeira, tenham uma media final igual ou superior a 7 
e inferior a 12 valores. 

$ 1.º Os alumnos que tiverem uma media final inferior a 7 va- 
lores na parte theorica ou na parte pratica de qualquer cadeira, 
perdem o anno. 

$ 2.º Os alumnos que tenham uma media final igual ou supe- 
rior a 12 valores, tanto na parte theorica como na parte pratica 
de qualquer cadeira, são dispensados de exame final e considera- 
dos aprovados com a media d'essas duas medias finaes. 

Art, 33.º Os exames finaes são feitos perante um jury de tres 
professores nomeados pelo Conselho escolar. 


(cs) 

Art. 37.º Haverá tambem um exame final em cada curso es- 
pecial. 

$ 1.º Para qualquer alumno poder ser admitido a este exame 
é preciso: 

1.º Que tenha ficado approvado em todas as cadeiras do curso 
geral e do seu curso especial; 

2.º Que tenha feito o tirocinio de que trata a alinea bh) do arti- 
go 7.º e que o respectivo relatorio e attestado do estabelecimento 
junto do qual tirocinou mereçam aprovação do Instituto; 

3.º Que, dentro do prazo de 12 meses depois de terminado o 
tirocino, o alumno apresente um projecto e um estudo da espe- 
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cialidade do seu curso elaborados sob a direcção de um dos pro- 
fessores technicos, em uma das salas de estudo ou laboratorios 
do Instituto, sendo os assuntos para estes trabalhos de exame in- 
dicados pelo Conselho escolar. 

$ 2.º Estes trabalhos serão apreciados por uma commissão de 
tres professores do curso especial do candidato. 

8 3.º Se estes trabalhos forem classificados pelo menos com os 
valores numericos correspondentes á nota de “'sufficiente”, o 
alumno será admittido a um exame sobre a materia de tres cadei- 
ras technicas fundamentaes do seu curso especial, sendo uma a 
que mais se prenda com o assunto dos seus trabalhos de exame 
e as duas outras á escolha do candidato. 

a) O jury do exame será constituido pelos professores destas 
tres cadeiras; 

b) Este exame não poderá durar mais de duas horas. 

$ 4.º O alumno que não obtiver aprovação neste exame final 
de curso poderá repeti-lo duas vezes com o intervallo de doze me- 
ses, tendo de executar novamente todas as provas finaes. 

$ 5.º A classificação d'este exame será a correspondente à me- 
dida numerica das duas notas arbitradas uma aos trabalhos de 
exame e a outra ao exame oral. 

$ 6.º Considera-se aprovado o alumno que obtenha a classifi- 
cações de ““sufficiente””, “bom” ou “muito bom”. 


(...) 
CAPÍTULO VI 
Das certidões de exames e cartas de curso 


Art. 41.º Ao alumno que obtiver approvação no exame final 
de curso passar-se-ha a correspondente carta ou diploma, na qual 
se não indicarão valores numericos mas apenas a classificação ob- 
tida segundo o preceituado no 8 5.º do artigo 37.º. 

$ 1.º A carta de curso será passada em nome do Director e do 
Conselho escolar, e assinada pelo Director, Secretario e o alum- 
no a quem ella é conferida. 

a) A carta é impressa á custa do Instituto. 

$ 2.º Não se passará mais de uma carta do mesmo curso ao 
mesmo individuo. 

$ 3.º A propina da carta de curso é de 15$000 réis. 

a) O alumno que obtiver a classificação de “muito bom” no 
exame final de curso será dispensado do pagamento d'esta 
propina. 

Art. 42.º O alumno ordinario que se não submetta ao exame 
final de curso apenas tem direito a certidões de exames das varias 
cadeiras em que obteve aprovação. 

$ unico. O requerimento para a concessão destas certidões será 
feito em harmonia com o modelo patente na secretaria do Ins- 
tituto. 

Art. 43.º Os alumnos livres apenas teem direito a certificados 
de matricula nas varias cadeiras em que se inscreverem, poden- 
do, no entanto, os professores, cujas cadeiras frequentaram, 
passar-lhes attestados particulares da sua assiduidade e aprovei- 
tamento. 


Lia) 


CAPÍTULO VIII 
Dos estabelecimentos annexos 


Art. She” Os estabelecimentos annexos aos Instituto constam 
da biblioteca, dos laboratorios e das officinas. 
S 1.º Haverá os seguintes laboratorios: 


a) Laboratorio de Phisica; 

b) Laboratorio de Chimica; 

c) Laboratorio de Chimica analytica e Chimica technologica; 
d) Laboratorio de Chimica-fisica e radioactividade; 

e) Laboratorio de Mineralogia; 
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f) Laboratorio de Docimazia; 

g) Laboratorio de Mecanica; 

h) Laboratorio de Electrotechnia. 

Cada laboratorio terá o seu regulamento especial. 

$ 2.º As officinas onde se ministra o ensino manual são: 

a) Officina de instrumentos de precisão, annexa á cadeira de 
Fisica; 

b) Officina de electrotechnia, annexa ás cadeiras de Electro- 
technia; 

c) Officina de serralharia e carpintaria, annexa ás cadeiras de 
Technologia e Mechanica e de Machinas. 

Cada uma d'estas officinas terá o seu regulamento especial. 

Art. 52.º São considerados annexos do Instituto, sómente pa- 
ra os effeitos do ensino: 

a) A Commissão dos trabalhos geologicos — para a cadeira de 
Geologia applicada; 

b) O Laboratorio de ensaios de Resistencia de materiaes — pa- 
ra a cadeira e resistencia de materiaes. 

Art. 53.º A direcção e conservação da biblioteca pertencem ao 
official-bibliotecario. 

Art. 54.º Os professores dirigem os laboratorios annexos ás res- 
pectivas cadeiras, exceptuando-se o laboratorio de electrotechnia, 
que terá como director o professor da cadeira de Medições elec- 
tricas. 

Art. 55.º As officinas terão como directores technicos: 

A de instrumentos de precisão — o professor da cadeira de 
Fisica; 

A de electrotechnia — um dos professores de Electrotechnia; 

As de serralharia e carpintaria — um dos professores de Me- 
chanica applicada. 

Art. 56.º A adquisição de material para os annexos será feita 
por meio de requisição, á secretaria, assinada pelo Director do 
annexo e visada pelo Director do Instituto. 

Art. 57.º Haverá em cada annexo um inventario em que está 
catalogado o material existente. 

Art. 58.º Os laboratorios e officinas poderão servir, alem da 
sua missão pedagogica, para executar as analyses, ensaios e mais 
trabalhos que forem solicitados pelas estações officiaes e por en- 
tidades particulares. 

Art. 59.º O laboratorio de physica é considerado como a esta- 
ção official para aferição de contadores de gaz e agua, barome- 
tros thermometros, manometros, e para o fornecimento dos 
estalões de pesos e medidas ás camaras municipais, etc., etc. 

Art. 60.º O laboratorio de analyse chimica e o de docimazia 
e metallurgia são considerados estações officiaes para analyses in- 
dustriaes e chimicas e respectivamente para ensaios de minerios, 
productos metallurgicos, etc. 

Art. 61.º O laboratorio de electrotechnia é considerado como 
a estação official para aferições de contadores electricos e outros 
instrumentos de medida utilizados nas installações electricas, etc. 

Art. 62.º O laboratorio de chimica-physica e radio-actividade 
é considerado como a estação official para analyse de minerios 
e aguas radio-activas. 

Art. 63.º As receitas dos trabalhos executados para fora do Ins- 
tituto nos laboratorios e officinas, segundo tabellas organizadas 
para cada um d'elles, constituem rendimento do Instituto. 

$ unico. Nos laboratorios, dois terços da importancia dos tra- 
balhos executados para fora do Instituto revertem a favor do pes- 
soal que os executar e um terço a favor do Instituto. 


CAPÍTULO IX 
Do pessoal docente 
Artigo 64.º O corpo docente é constituído pelos professores or- 


dinários e extraordinários. 
$ 1.º Professor ordinario é o professor de uma ou mais cadei- 


ras, cuja nomeação é vitalicia, tendo assento e voto deliberativo 
no Conselho escolar. 

$ 2.º Professor extraordinario é aquelle cuja nomeação é tem- 
poraria e valida por espaço de cinco annos, podendo, no entan- 
to, O Instituto prescindir dos seus serviços no fim de qualquer anno 
lectivo, mesmo antes de terminado o dito prazo, se as convenien- 
cias do ensino assim o tornarem aconselhavel; o professor extraor- 
dinario tem assento e voto consultivo no Conselho escolar e a 
dispensa dos seus serviços nos termos d'este artigo é das attribui- 
ções do director precedendo consulta da commissão pedagogica 
do curso respectivo. 

$ 3.º Professor livre é aquelle que rege cadeiras que não fazem 
parte do estudo obrigatorio de nenhum dos cursos, não tendo as- 
sento no Conselho e sendo considerado como um tirocinante do 
professorado. 

Art. 65.º Os professores ordinarios e extraordinarios teem os 
seguintes deveres: 

1.º Expôr nas suas aulas toda a materia contida no program- 
ma da respectiva cadeira; 

2.º Dirigir os estabelecimentos annexos ás suas cadeiras e os 
respectivos trabalhos praticos e fomentar por todos os modos ao 
seu alcance a proficuidade do ensino de que estão encarregados; 

3.º Dirigir e fiscalizar o pessoal auxiliar do ensino das duas ca- 
deiras, por cuja pontualidade no serviço elles são responsaveis; 

$ 4.º Assistir ao conselho escolar e ás sessões de quaesquer ju- 
ris ou commissões para tenham sido eleitos. 

Art. 66.º Para a regencia interina de qualquer cadeira será cha- 
mado um professor do Instituto da cadeira scientificamente mais 
relacionada com aquella onde seja necessaria essa substituição. 

$ 1.º Não podendo realizar-se d'este modo a substituição, será 
convidado, para a regencia provisoria, qualquer pessoa estranha 
ao estabelecimento que, pelos escritos ou trabalhos na technica, 
dê garantias de competencia para a regencia da cadeira tempora- 
riamente vaga. 

$ 2.º A nomeação d'estas entidades para a regencia provisoria 
de qualquer cadeira é temporaria e termina no fim do anno-lectivo, 
se não tiver caducado antes por terem cessado as circunstancias 
que a determinaram. 

Art. 67.º Os professores livres poderão ser encarregados da re- 
gencia provisoria de qualquer cadeira vaga por falta de professor 
ordinario ou extraordinario, nas condições do paragrapho an- 
terior. 

Art. 68. Os chefes de laboratorio, chefes de trabalhos praticos 
ou assistentes poderão ser encarregados de cursos auxiliares, sob 
a direcção e responsabilidade de um professor ordinario ou ex- 
traordinario. 

Art. 69.º As licenças aos professores, a não ser por doença, 
só poderão ser concedidas no caso de haver no Instituto pessoas 
idoneas para os substituir. 


CAPÍTULO X 
Do Director 


Art. 70.º O Instituto terá um Director nomeado pelo Governo 
e escolhido entre os professores ordinarios. 

$ unico. O logar de Director é de commissão. 

Art. 71.º O Director é responsavel, perante o Ministro do Fo- 
mento, com o qual communica directamente, pela regularidade 
de todos os serviços escolares e administrativos. 


Luca) 


$ unico. Os indivíduos estranhos ao corpo docente do Institu- 
to que forem chamados a reger temporariamente qualquer cadei- 
ra, nos termos dos artigos 66.º e 67.º, não terão assento no 
Conselho. 


CAPÍTULO XI 
Do Conselho escolar 


Art. 73.º Os professores ordinarios e extraordinarios consti- 
tuem, o Conselho escolar, que é presidido pelo Director. Secreta- 
rio do Instituto, secretaria o Conselho escolar, tendo apenas voto 
deliberativo os professores ordinarios. 


e 
CAPÍTULO XII 
Da autonomia administrativa 


Art. 82.º O Instituto Superior Technico é considerado pessoa 
moral com capacidade juridica sufficiente para adquirir, a titulo 
gratuito ou oneroso, quaesquer bens que lhe sejam transmitidos. 

Art. 83.º Para a acquisição de bens a que se refere o artigo pre- 
cedente não é necessaria a autorização do Governo quando estes 
lhe sejam transmitidos livres de quaesquer encargos, sem condi- 
ções ou obrigações estranhas ao ensino e sem impugnação de 
terceiro. 

No caso contrario é indispensavel a autorização superior, sem 
que esta circunstancia possa impedir a acceitação provisoria im- 
mediata, ficando a definitiva dependente da approvação do 
Governo. 

$ unico. A acquisição será sempre isenta de todos e quaesquer 
direitos ou impostos. 


(...) 


CAPÍTULO XIII 
Das Commissões pedagogicas e disciplinar 


Art. 100.º Tres ou mais dos professores especiaes de cada cur- 
so eleitos pelo Conselho escolar annualmente constituem a Com- 
missão pedagogica d'esse curso. 

$ 1.º Essas Commissões, apresentarão annualmente, ou quan- 
do julgarem conveniente, ao Conselho escolar, as deliberações por 
ellas tomadas referentes a tudo quanto possa contribuir para me- 
lhorar o ensino de cada curso. 

$ 2.º Estas deliberações, depois de approvadas pelo Conselho, 
são postas em execução pelo Director. 

Art. 101.º A Commissão disciplinar é constituida por dois pro- 
fessores ordinarios eleitos annualmente pelo Conselho escolar, sen- 
do seu presidente nato o professor de sciencias jurídicas. 

$ unico. E funcção especial da Commissão disciplinar julgar 
e dar parecer em todos os casos de faltas graves commettidas pe- 
los alumnos e pelo pessoal do Instituto. 


CAPÍTULO XIV 
Do pessoal auxiliar do ensino 


Art. 102.º O pessoal auxiliar do ensino compõe-se de: 

1.º Chefes de laboratorios; 

2.º Chefes de trabalhos praticos; 

3.º Primeiros assistentes; 

4.º Segundos assistentes. 

Art. 103.º Os chefes de laboratorios são dois, um dos quaes 
preside a todos os trabalhos praticos das cadeiras de Chimica ana- 
litica e technologia, tendo o outro a seu cargo o Laboratorio e 
officina de electrotechnia. 

$ unico. Os chefes de laboratorios serão auxiliados por chefes 
de trabalhos praticos e assistentes em numero variavel segundo 
a frequencia dos annexos a seu cargo. 

Art. 104.º O pessoal auxiliar do ensino não poderá exceder o 
numero total de 25 individuos distribuidos pelas varias cadeiras 
conforme as necessidades do ensino. 

Art. 105.º São deveres do pessoal auxiliar do ensino: 

1.º Coadjuvar os professores nos trabalhos scientificos e expe- 
rimentaes; 
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2.º Guiar os alumnos nos trabalhos praticos e acompanhá-los 
em visitas, excursões e missões de estudo; 

3.º Conservar os instrumentos, apparelhos e todo o material 
existente nos respectivos annexos; 

4.º Escriturar os registos do material dos estabelecimentos an- 
nexos a seu cargo; 

S$.º Prestar até cinco horas de serviço diario. 

Art. 154.º Todas as nomeações e demissões do pessoal docen- 
te, auxiliar do ensino e administrativo do Instituto Superior Tech- 
nico serão feitas pelo director do Instituto sob parecer favoravel 
do conselho escolar ou das respectivas commissões escolares, mas 
serão dependentes de confirmação do Ministro do Fomento. 

Esta confirmação, porem, presumir-se-ha dada se, dentro do 


meia 


as 


prazo de quinze dias a contar da notificação ao Ministro, não hou- 
ver communicação em contrario O director mandará nota d'es- 
sas nomeações ou demissões, etc., para o Diario do Governo, a 
fim de serem publicadas, acompanhadas das confirmações do Mi- 
nistro, se lhe forem communicadas, ou de certificados da secre- 
taria do Instituto demonstrativos de ter decorrido o referido prazo. 

Art. 155.º Os exames da epoca extraordinaria do Instituto In- 
dustrial Commercial de Lisboa do anno-lectivo 1910-1911 realizar- 
-se-hão ainda no mesmo edifício e pelos mesmos professores, 
segundo o regime anterior. 

Art. 156.º Este decreto entra em execução immediatamente. 

Paços do Governo da Republica, em 14 de julho de 1911. = 
O Ministro do Fomento, Manuel de Brito Camacho. 


OS 25 ANOS DO IST 


6 de Outubro de 1921: 
No seguimento do decreto-lei nº 5029, de 1 de Dezembro de 1918, é publicado o 
Regulamento do Instituto Superior Técnico: 


Os Cursos passam a ter uma duração de seis anos. 


Os exames finais do curso deixam de ser obrigatórios para a obtenção da 
Carta de Curso de Engenheiro pelo Instituto Superior Técnico. 


O Diploma de Engenheiro pelo Instituto Superior Técnico apenas será passado 
a quem tiver obtido aprovação no Exame Final de Curso. 


Mais tarde esta prova pública foi exigida para ocupar o lugar de 1º Assistente. 
Em Dezembro de 1925, sai o primeiro número da TÉCNICA. 


Em Julho de 1927, Duarte Pacheco arranca com os desaterros para a construção 
das novas instalações do Instituto Superior Técnico. 


Em 1930 é criada a Universidade Técnica de Lisboa, na dependência 
da Direcção-Geral do Ensino Técnico, do Ministério da Instrução, 
decreto nº 19081 de 2 de Dezembro. 


Em Maio de 1936 entram a funcionar as novas instalações do 
Instituto Superior Técnico. 


Exactamente em 23 de Maio de 1936 o Instituto atingiu os 25 anos. 


A Revista Técnica publicou por esta ocasião palavras do Arquitecto Pardal 
Monteiro, Professor Alfredo Bensaúde e Professor Mira Fernandes. 
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Regulamento do 


Instituto Superior Técnico — 1921 


DO DECRETO N.º 7:727: 


Atendendo ao disposto no decreto-lei n.º 5:029, de 1 de De- 
zembro de 1918, que organiza o ensino técnico em Portugal; 

Usando da faculdade que me confere o n.º 4.º do artigo 1.º 
da lei n.º 891, de 22 de Setembro de 1919; 

Ouvido o Conselho Escolar do Instituto Superior Técnico; 

Sob proposta do Ministro do Comércio e Comunicações: hei 
por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.º É aprovado o regulamento do Instituto Superior Téc- 
nico que faz parte integrante dêste decreto e baixa assinado pelo 
mesmo Ministro. 

Art.º 2.º Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

O Ministro do Comércio e Comunicações o faça imprimir, pu- 
blicar e executar. Paços do Govêrno da República, 6 de Outubro 
de 1921. — ANTÔNIO JOSE DE ALMEIDA — Francisco José Fer- 
nandes Costa. 


REGULAMENTO DO INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


CAPÍTULO | 
Do ensino 


Artigo 1.º O Instituto Superior Técnico é um estabelecimento 
de ensino industrial superior, com autonomia pedagógica e ad- 
ministrativa, mantido pelo Ministério do Comércio e Comunica- 
ções, e destinado a ministrar o ensino da engenharia. 

Art. 2.º O ensino ministrado no Instituto compreende os se- 
guintes cursos: 

a) Curso geral, de habilitação para a matrícula nos cursos es- 
peciais, com a duração de três anos; 

b) Cursos superiores especiais, com a duração de três anos, de: 

1) Engenharia de minas; 

2) Engenharia civil; 

3) Engenharia mecânica; 

4) Engenharia electrotécnica; 

5) Engenharia quimico-industrial. 

$ único. Além dêstes poderão criar-se outros cursos superio- 
res especiais cuja necessidade se reconheça de futuro. 


Eesw) 


Art. 39.º Os tirocinios fora do Instituto, para cada curso espe- 
cial, são obrigatórios, e das seguintes espécies: 
a) No fim de cada ano um tirocínio não inferior a vinte dias, se- 
gundo um programa elaborado pela comissão pedagógica do res- 
pectivo curso; 
b) Para os alunos que desejem fazer um exame final de curso, 
um tirocínio de três meses, segundo um programa elaborado pe- 
la comissão pedagógica do respectivo curso. 

$ 1.º Os alunos que tenham feito qualquer tirocínio entrega- 
rão ao regressar, na Secretaria, um atestado passado pela direc- 
ção do estabelecimento no qual praticaram, comprovativo do 
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aproveitamento do tirocinio realizado. 

$ 2.º Os relatório dos tirocínios anuais serão entregues na Se- 
cretaria até o dia 15 de Dezembro e depois submetidos à aprecia- 
ção das comissões pedagógicas para julgar da sua validade. Sob 
parecer da comissão pedagógica será o aluno obrigado a repetir 
o tirociínio no ano seguinte. 

4 3.º Quando o tirociínio se efectuar fora de Lisboa, o Institu- 
to subsidiará os alunos pobres, se tiverem demonstrado anterior- 
mente bom aproveitamento nos seus estudos. O número dos 
subsidiados poderá ser limitado pela verba destinada a êsse fim. 

Art.º 40.º Haverá exames finais de curso para os alunos que, 
depois de obtida a passagem por média ou aprovação em todas 
as cadeiras de qualquer curso especial, tiverem efectuado os tiro- 
cinios de três meses, a que se refere o artigo anterior. 

a) Após a conclusão dos tirocínios e tendo os alunos entregado 
os respectivos relatórios, sob parecer favorável das comissões pe- 
dagógicas, ser-lhes hão ministrados os dados para os projectos 
finais. Os assuntos sôbre que estes hão-de versar deverão ser afi- 
xados no comêço do terceiro ano das especialidades. Entre os as- 
suntos afixados os alunos escolherão um para elaboração do seu 
projecto, podendo ainda escolher assunto diferente daqueles, 
quando aprovado pela comissão pedagógica respectiva. 

b) O exame final constará da justificação e discussão do pro- 
jecto, para a elaboração do qual será concedido o prazo mínimo 
de dois meses. 

c) Poderão também ser admitidos a tirocínio e exame final os 
alunos que em anos anteriores tenham concluído o terceiro ano 
da sua especialidade. 

d) O exame final será feito perante um júri constituído por to- 
dos os professores da respectiva especialidade e presidido pelo di- 
rector. 

e) O aluno que não tenha obtido aprovação no exame final do 
curso poderá repeti-lo mais duas vezes. 


(...) 


CAPÍTULO VI 
Das cartas de curso, diplomas e certidões 


Art. 43. Será passada a carta de curso de engenheiro pelo Ins- 
tituto Superior Técnico aos alunos que tenham obtido passagem 
por média ou aprovação em todas as cadeiras de qualquer curso 
especial, e feito os tirocínios regulamentares e os trabalhos de ofi- 
cina e laboratórios. 

$ único. A classificação final desta carta será constituída pela 
média das classificações obtidas em cada cadeira e nos trabalhos 
práticos, aproximada a décimas. 

Art. 44,º O diploma de engenheiro pelo Instituto Superior Téc- 
nico sômente será passado aos alunos que tenham obtido apro- 
vação no exame final do curso. 

$ único. A classificação do diploma será constituida pela mé- 
dia dos valores obtidos nas provas escolares e no exame final, atri- 
buindo coeficientes iguais à média da frequência e ao exame final. 


Ad multos annos! 
TECNICA N.º : — Dezembro de 1925 


Quiz a gentileza de um grupo de rapazes estudiosos e 
de boa vontade, empenhadas em crear na imprensa téc- 
nica um orgão das especialidades que cultivam, confiar- 
-me a honrosa missão de o apresentar ao publico num 
anteloquio. 

Sofreram profunda e benefica transformação entre nós 
os estudos para a formação profissional do engenheiro. 

Outrora a Escola Politecnica realisava nos seus cursos 
preparatorios a promiscuidade dos aspirantes a multiplas 
carreiras. 

Engenheiros civis e militares, artilheiros, oficiais do 
Estado Maior, medicos, cultores da sciencia pura, passa- 
vam pela mesma fieira, versavam as matematicas superio- 
res, as sciencias fisicas e naturais, sob os mesmos aspec- 
tos de generalidade, sem sombra de especialisação. 

O mesmo sucedia na Escola do Exercito, nos cursos de 
aplicação, onde frequentavam as mesmas cadeiras os enge- 
nheiros civis e os oficiais das diversas armas. 

Para os proprios engenheiros não havia diferenciação 
de especialidade. Construcções civis, estradas, caminhos 
de ferro, telegrafos e faroes, resistencia de materiais, vias 
de navegação interior, portos maritimos: tudo isso figu- 
rava no programa de estudos de todos os nossos engenhei- 
ros, Picos de Mirandela por decreto oficial, que no vasto 
e complexo campo da profissão o obrigava a discretear 
de omni re scibili et quibusdam aliis. 

A esta falta de diferenciação dos estudos conforme os 
ramos da profissão juntava-se a exiguidade dos trabalhos 
praticos, limitados à resolução livresca de alguns proble- 
mas de aplicação nas salas de estudos sob a direcção de 
homens por vezes faltos do saber de experiencias feito, e 
a missões nas ferias sem uma orientação proficua. 

Seguiu-se outro rumo na nova escola, em que se insti- 
tuiu O curso comum de preparação geral, seguido das espe- 
cialidades ramificadas, tudo acompanhado de mais inten- 
sos trabalhos praticos. 

Atingiu-se a perfeição a despeito das vergonhosas con- 
dições de instalação material da nossa principal escola 
técnica? 

Ignoro-o. Sei porém que se realizou um progresso real, 
considerável, que a aparição desta revista vem testemunhar. 

Em compensação peorou a preparação secundaria nos 
liceus. Menosprezou-se a importancia das humanidades 
para a formação intelectual. Uma luxuriante vegetação 
parasitaria das sciencias matematicas, fisicas, naturais, fati- 
o para a memoria, sufocou os estudos literarios e filo- 
soficos. 


Dir-se-ia que se tinha em vista, não educar homens, mas 
suscitar apenas a brute polytechnique, não sabendo pen- 
sar nem raciocinar, escrevendo como uma cozinheira, falho 
de disciplina mental, incapaz de versar estudos superio- 
res sem a muleta do explicador. 

Essa deficiencia de formação era felizmente suprida pela 
vivacidade de espirito e faculdades assimilativas, caracte- 
risticas da nossa raça, 

A revista tecnica, vinda agora a lume, será o reflexo da 
formação profissional dos nossos engenheiros, o testemu- 
nho do esmero havido em os preparar para o seu mester. 

Em vesperas do exercicio da profissão vem uma pleiade 
de ardorosos rapazes, ala dos namorados da novel enge- 
nharia, versar os problemas da sciencia pura e aplicada 
que se relacionam com a missão a que se dedicam. Incen- 
tivo para o estudo, pode e ha de ser tambem a revista, 
util repositorio de conhecimentos e instrumento do pro- 
gresso técnico, tão necessário no nosso acanhado meio 
industrial. 

Não só os assumptos técnicos, no rigor restrictivo do 
termo, devem ser aqui versados. A arte do engenheiro, 
essencialmente pratica, não constitui labor especulativo de 
sabios e doutrinadores no remanso do gabinete de estudo 
ou na solene catedra academica. 

Tem de se adequar ás condições economicas, financei- 
ras, administrativos do meio, os recursos e exigencias do 
campo industrial em que se exerce. 

Devem pois os estudos dessa indole ter lugar honroso 
na revista, muito particularmente quanto aos nossos cami- 
nhos de ferro. 

A sua naturesa de instrumentos de serviço publico de 
transportes, constituindo forçosamente um monopolio, fez 
surgir variados problemas economicos e administrativos, 
que importa resolver em forçosa e intima conexão com 
os seus aspectos técnicos. 

De alguns me ocuparia de boatamente, se as reflexões 
preambulares que prolixamente expuz não excedessem já 
as proporções, além das quais cairia sob a alçada do 
codigo penal pelo delicto de abuso de hospitalidade. 

Ponhamos-lhe pois termo, agradecendo a imericida 
honra que se nos conferiu e fazendo votos pela prospera 
e longa vida da revista para lustre da engenharia portu- 
guesa e do Instituto, votos que exprimirei pela consagrada 
aclamação: Ad multos annos! 


J. Fernando de Souza 
Presidente da Associação dos Engenheiros 
Civis Portugueses 
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Do ANUÁRIO DA UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA (1981/82) retirou-se 
um extracto da NOTA HISTÓRICA que aí figura. 


Criada em 1930, pelo Decreto n.º 19 081, a partir de qua- 
tro escolas já existentes, a Escola Superior de Medicina Ve- 
terinária, O Instituto Superior de Agronomia, o Instituto 
Superior de Economia e o Instituto Superior Técnico, a Uni- 
versidade Técnica de Lisboa (UTL) teve o seu Estatuto 
aprovado pelo Decreto n.º 19 848, de 2 de Junho de 1931. 

Fixa o primeiro diploma, na sua Base 1.º, que a UTL 
“é a associação das escolas e institutos que, pelo seu poder 
de investigação e cultura, além da preparação profissional 
a que são destinados, se propõem acentuar a finalidade su- 
perior económica do Estado, estudando os seus problemas 
mais instantes e pondo consciência na sua acção”. 

A fundação da UTL demonstrou, pois, o desabrochar 
de um pensamento novo, 

Tal novidade caracterizou também a própria estrutura 
da Universidade que foi a primeira do Pais a apresentar-se 
como descentralizada. 

De facto, conforme estabelece o 4 4.º da mesma Base 
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1.º já citada, '“'a UTL deixa a mais ampla autonomia às 
Escolas que a constituem”. Estas mantiveram-se, por ou- 
tro lado, como pessoas morais a par da Universidade. 
E curioso observar que o decreto enumera três pontos 
quanto aos quais se previam restrições a essa autonomia. 
São elas: o regime de provas de frequência, as épocas de 
exames finais e o recrutamento de pessoal docente. 


E, 


A Base 6.º reafirma a autonomia das escolas e a sua ca- 
pacidade para se corresponderem directamente com as ins- 
tâncias oficiais, salvo para os assuntos que fossem objecto 
de deliberação do Conselho Universitário e da competên- 
cia deste. 

Era, por outro lado, reconhecida às escolas a posse dos 
edifícios e terrenos do Estado em que estivessem instala- 
dos os respectivos serviços, assim como dos bens imobiliá- 
rios destinados aos seus serviços privativos. 


Em 1956, por ocasião dos 25 anos da UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA 
publicou-se A UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA E OS SEUS MESTRES. 
Num artigo intitulado Instituto Superior Técnico o Professor Herculano de 
Carvalho faculta-nos além do mais testemunho vivido do que estamos aqui 


tratando. 


“Ao tempo da publicação do decreto nº 19.081 que 
criou a Universidade Técnica de Lisboa, o Instituto Supe- 
rior Técnico contava cerca de 20 anos de existência. Estru- 
turada em moldes que, ao tempo foram entre nós revolu- 
cionários, a escola mantinha-se fiel às directrizes iniciais 
marcadas pelo seu fundador, o dr. Alfredo Bensaúde, es- 
pirito cultíssimo e multiforme, onde simultâneamente bri- 
lhavam as facetas do cientista, do pedagogo e do artista. 
Seu director durante os primeiros 10 anos, por várias ve- 
zes teve de lutar pela conservação da sua obra, defenden- 
do princípios que, mais tarde, foram aceites e generaliza- 
dos oficialmente. 


Após o primeiro lustre da existência do Instituto e corri- 
gidas algumas das pequenas imperfeições mostradas pela 
experiência, mercê da ampla autonomia pedagógica de que 
gozava o Conselho Escolar, o problema essencial que se 
apresentava era o da instalação condigna. O velho edifício 
do Conde Barão já não oferecia condições, nem de espaço 
nem de qualidade. 


O eng.º Duarte Pacheco, ao qual o então director gene- 
ral Ferrugento Gonçalves e o Conselho deram desde inicio 
todo o apoio e os necessessários poderes, tomou a peito esse 
difícil empreendimento e através de diligências múltiplas, 
não se poupando a esforços, dirigindo ele pessoalmente as 
obras e ocupando-se dos mínimos pormenores, conseguiu, 


em poucos anos, levá-lo a cabo, dando o exemplo duma 
administração modelar e revelando já uma das suas altas 
qualidades: clara visão da projecção no futuro das suas 
realizações. 

O apoio que encontrou por parte do Governo como di- 
rector do Instituto e, depois, a sua passagem pelo Ministé- 
rio das Obras Públicas e pela Câmara Municipal de Lis- 
boa, foram circunstâncias que decididamente contribuiram 
para que essa grande e legítima aspiração da escola se efec- 
tivasse. A mudança para o novo edifício teve lugar em Maio 
de 1936. 

Achava-se pois o Instituto ocupado com a construção das 
suas instalações quando, em Dezembro de 1930, foi inte- 
grado na Universidade Técnica de Lisboa. 

Manda a verdade dizer que alguns receios tidos a princi- 
pio sobre um possível cerceamento da autonomia do Con- 
selho Escolar, foram em breve dissipados e a experiência 
subsquante confirmou o que aliás era desígnio do Legisla- 
dor e tem sido norma dos seus Reitores: a Universidade Téc- 
nica criou-se para unir e coordenar esforços e não para de 
qualquer forma diminuir a capacidade de livre evolução das 
Escolas que abrange. 

Assim, O Instituto pôde continuar a esforçar-se por re- 
solver o seu maior problema de índole pedagógica: ir adap- 
tando o ensino às novas exigências derivadas do progresso 
da técnica e das necessidades nacionais.” 


49 


O Problema Arquitectual do I.S.I. 


pelo Arquitecto Pardal Monteiro, 
Professor do I.ST. 


Programa tão vasto e completo como o das novas insta- 
lações do 1.S.T. nunca me fôra dado anteriormente 
resolver. 

Se na Escola de Belas Artes, no curso de arquitectura, 
a realização de grandes composições me tentara sempre — 
em consequência da emulação que havia entre os melhores 
alunos do curso — as suas possibilidades na vida prática 
nunca me pareceram viáveis, dada a “apagada e vil triste- 
za” em que no nosso meio se viveu durante tanto tempo. 

Mudaram, porém, as crises em Portugal, tendo-me ca- 
bido a honra de ser encarregado de realizar a mais vasta 
composição arquitectural de edifícios escolares, feita entre 
nós nos últimos séculos. 

Dificuldades de tôda a casta se levantaram, contra as 
quais só uma grande fé e um grande desejo de correspon- 
der à confiança que em mim fôra depositada poderiam 
vencer. 

Se a complicação e vastidão do programa eram de mol- 
de a entusiasmar um arquitecto para quem a composição 
dum tão largo plano era tentadora, as naturais condições 
de subordinação económica constituem o duche que fazia 
arrefecer todos os entusiasmos. 

A comparação do programa com o custo inevitável das 
obras correspondentes chegou a afigurar-se ao meu espiri- 
to como bastante para tornar inviável a realização da obra. 
Devo mesmo confessar que me convenci, de entrada, que 
mais uma grandiosa idea brotara em cérebro de portugue- 
ses para ter que vir a ser arrumada, passados os primeiros 
impetos, na prateleira das aspirações, o que, aliás, seria pre- 
terível ao espectáculo, já tão conhecido entre nós, de ini- 
ciar obras que pouco tempo depois eram suspensas para 
prosseguirem de longe em longe, já sem entusiasmo, quasi 
sem plano e sem data, se porventura se chegavam um dia 
a concluir. 


Contudo, alguém, a meu lado, dotado duma fé e duma 
fórça de vontade que até então não conhecera em ninguém; 
alguém para quem a palavra dificuldade parecia constituir 
precisamente um incentivo para vencer, queria, exigia quási 
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que, se necessário fôsse, se inventasse a solução pela qual 
a obra se tornasse realizável. 

Êsse alguém, o engenheiro Duarte Pacheco, que só via 
diante de si o “seu” Novo Instituto, não podia admitir que 
o seu sonho não se transformasse em realidade. 

Grave e tremenda situação a minha, numa altura em que 
a experiência e a prática profissional não me ajudavam a 
ver de entrada as possibilidades de conciliar todos os da- 
dos do problema. 

A falta, no nosso meio, de casos idênticos para compa- 
ração e estudo, pelos quais pudesse mais rápidamente as- 
sentar ideas, levou-me a realizar, antes de atacar o estudo 
do problema, uma viagem de estudo pela Europa, em visi- 
ta a algumas das melhores e mais afamadas escolas de 
engenharia. 

Ao mesmo tempo que me fui, assim, familiarizando com 
instalações para mim até então desconhecidas, comparava 
os sistemas de construção de cada uma e de outros grandes 
edifícios, nos diversos países que percorria e a pouco e pou- 
co reconhecia que se iam desanuviando do meu espírito as 
maiores dificuldades ou que pelo menos iam deixando de 
se apresentar com a importância inicial. 


Lssi) 


Por agora, ainda que nos esqueçamos de ser ao menos 
generosos para com os que procuraram realizar uma obra 
que sintetizasse as aspirações duma geração e que nos não 
envergonhasse ao resultado da comparação com as suas si- 
milares estranjeiras, não esqueçámos ao menos de reconhe- 
cer quanto devemos a quem, pela sua tenacidade e pelas 
suas excepcionais faculdades de inteligência e de trabalho, 
foi a “alma” da nova escola de engenharia que veio subs- 
tituir os velhos casarões da Boa-Vista. 

Ão seu realizador, o engenheiro Duarte Pacheco, fica o 
Pais e a engenharia portuguêsa devendo, o possuir final- 
mente, uma nova escola de engenharia para cuja realiza- 
ção procurarei, quanto em minhas fórças coube, encontrar 
solução apropriada. 


O Instituto Superior Técnico 


pelo Doutor ALFREDO BENSAÚDE, 
Primeiro Director do I.ST. 


É-me grato escrever estas linhas comemorando o vigési- 
mo quinto aniversário do Instituto Superior Ténico, ani- 
versário que coincide com a inauguração das soberbas ins- 
talações da sua nova sede. 

Hoje, que o Instituto goza da consideração geral, por- 
que tem produzido numerosos engenheiros de valor, que 
ocupam lugares de destaque nos diversos ramos da técnica 
e na administração pública, evoco, já sem amargura e até 
quási com saudade, os duros anos de luta, que outrora atra- 
vessámos, para defender a nossa Escola. Manifestaram-se 
durante êsses anos muitas antipatias, mas nasceram tam- 
bém, em volta da obra comum, preciosas amizades que até 
hoje perduram. Seria ingratidão não lembrar, nesta oca- 
sião, a memória dum amigo desaparecido, o Dr. Brito Ca- 
macho, que, quando Ministro do Fomento, promoveu a 
criação do Instituto pelo qual nunca mais deixou de teste- 
munhar o mais vivo interêsse. 

A fundação do Instituto, em 1911, foi recebida com hos- 
tilidade por muitos professores e alguns políticos dessa épo- 
ca agitada, hostilidade que foi aumentando durante os pri- 
meiros 10 anos da sua existência de tal modo que, ao re- 
querer a minha reforma, em 1921, receava quási que a Es- 
cola não pudesse resistir, por muito tempo, à atmosfera hos- 
til que a rodeava. A sua organização desagradava a muita 
gente, por sair das normas tradicionais. 

Com efeito, os professores eram recrutados sem o cha- 
mado concurso de provas públicas, o que constituía novi- 
dade, eram simplesmente escolhidos entre homens que ti- 
vessem manifestado especial competência na vida prática, 
em trabalhos da técnica ou da ciência, ou adquirido já me- 
recida reputação como professores. As nomeações eram 
propostas ao Governo em nome do Conselho Escolar, pe- 
lo Director do Instituto. Este processo de selecção elimi- 
nava a possibilidade de colocar na Escola, como professo- 
res, pessoas incompetentes protegidas por trunfos políti- 
cos da época, o que irritava estes últimos. 

O Instituto era, a primeira escola do Estado dotada de 
autonomia pedagógica e administrativa, e o Conselho Es- 


colar tratava directamente com o Ministro de quem depen- 
dia por intermédio do director. Éste privilégio indispunha 
a burocracia porque diminuía a sua tradicional omnipotên- 
cia oculta. 

Outra causa de desagrado era a introdução da frequên- 
cia livre, (convenientemente regulamentada), princípio que 
parecia perigoso, e ainda o parece, aos professores menos 
capazes e aos estudantes de carácter fraco, que receiam, 
em regime de liberdade, faltar aos seus deveres e compro- 
meter irremediâvelmente as suas carreiras. 

O ensino do desenho técnico, até então desprezado, fô- 
ra elevado à categoria de assunto de primeira importância, 
o que também chocava, pois havia, nêsse tempo, quem sus- 
tentasse que os engenheiros não precisam saber desenhar, 
sendo êsse o mester dos desenhadores! Como se o engenhei- 
ro pudesse sequer ler um desenho técnico, sem uma inten- 
siva preparação gráfica. 

Finalmente, parecia mal a muita gente que os alunos du- 
ma escola superior fôssem obrigados a envergar o fato de 
ganga, dos operários, e trabalhar ao lado dêstes nas ofici- 
nas pedagógicas. 

Em suma, foram justamente as características da orga- 
nização do Instituto, que a experiência mais veio justifi- 
car, que eram objecto de críticas hostis; estas não diminui- 
ram, a verdade se diga, quando a frequencia do Instituto 
começou a subir e a de outras escolas, mais antigas, a 
baixar. 


Lee) 


Durante o período da minha direcção e até há pouco es- 
tava O Instituto miseravelmente instalado num edifício in- 
salubre, invadido pela formiga branca, acanhado e velho, 
que tolhia até o seu desenvolvimento. Era indispensável 
construir um edifício condigno e apropriado ao bom fun- 
cionamento duma escola de engenharia moderna, onde se 
pudesse aproveitar por completo a competência de todos 
os professores. 

Foi, enfim, satisfeita essa necessidade, de modo magis- 
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tral, graças à generosidade de um Govêrno que, longe de 
o hostilizar, apoia com carinho o nosso Instituto. 

Do ponto de vista estético, é uma obra modelar, admi- 
rável pela harmonia das suas proporções, pela nobre so- 
briedade das suas linhas e esplêndido acabamento. O Sr. 
Pardal Monteiro, que a delineou, conquistou com ela um 
lugar eminente entre os nossos melhores arquitectos. 


As instalações internas, amplas, bem ilumindadas e per- 
feitamente adequadas à sua finalidade, não ficam atrás das 
mais modernas do estrangeiro. Revelam estas instalações, 
tão inteligente e minuciosamente estudadas, não só o ta- 
lento do arquitecto, mas ainda a competência do admirá- 
vel organizador que é o engenheiro Duarte Pacheco, ac- 
tual Director do Instituto. Os nomes dêstes dois homens 
ficam para sempre ligados à história da nossa Escola. 


Num ambiente tal, será um prazer ensinar e aprender, 
e todos, decerto apreciarão o elevado valor educativo do 
bom gôsto e do confórto. Existe, enfim, uma escola públi- 
ca do nosso País, onde os alunos gostarão de permanecer 
mesmo nas horas vagas, porque ali se lhes facultam insta- 
lações próprias para o estudo pessoal e distracções úteis, 
numa atmosfera de higiene física e moral. E a primeira vez 
também que uma escola nossa, apresenta instalações ade- 
quadas para a educação física da mocidade, que tanto de- 
la precisa, porque o desenvolvimento intelectual sem a ro- 
bustez física pouco vale em tôdas as profissões e sobretu- 
do na do engenheiro. 


Tenho ouvido dizer que algumas pessoas consideram exa- 
geradas as dimensões da nova sede do Instituto. Parece- 
-me essa crítica injustificada. Os que assim pensam terão 
talvez em mente o tipo da nossa escola tradicional, em que 
o ensino se fazia quási exclusivamente por meio de giz e 
quadro negro, e onde os poucos aparelhos e instrumentos 
científicos, dispostos em vitrinas como em lojas de oculis- 
tas, apenas eram mostrados de longe aos alunos, e fora dis- 
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so para pouco ou nada serviam para os industriar no seu 
manejo. 


Earl 

Ainda uma observação: o regime dos exames do fim dos 
cursos para a aquisição do diploma de engenheiro, tal co- 
mo foi estabelecido nas bases regulamentares de 23 de Maio 
de 1911, modificou-se em prejuízo, a meu vêr, da prepara- 
ção dos alunos. A regulamentação antiga dêsses exames exi- 
gia que todo o aluno, antes de receber a carta de engenhei- 
ro, apresentasse como tese um projecto duma via férrea, 
dum pórto de mar, dum estabelecimento industrial, ou sô- 
bre qualquer outro assunto que correspondesse a uma ne- 
cessidade real do País e em que demonstrasse, duma ma- 
neira séria, a sua aptidão profissional. A execução dêstes 
trabalhos no fim dos cursos, que levava mais ou menos 6 
meses a elaborar, dava ao aluno antes de sair da escola, 
a ocasião de descobrir quaisquer lacunas da sua instrução 
e de as eliminar pelo estudo pessoal. Parece-me que seria 
necessário restabelecer êsse regime, seguido nas melhores 
escolas técnicas da categoria do nosso Instituto. 


(.s4) 

Ao terminar, aproveito a oportunidade para felicitar ca- 
lorosamente, o Director do Instituto, pelo grande serviço 
que lhe prestou, alojando-o condignamente e o Arquitecto 
que delineou e executou os novos edifícios. Felicito igual- 
mente os professores pelas soberbas instalações em que vão 
continuar os seus profícuos esforços para dotar o País com 
engenheiros cada vez mais competentes, assim como os alu- 
nos pelas admiráveis condições de aproveitamento que o 
novo Instituto lhes proporciona. 

E felicito sobretudo o Govêrno actual, por ter promovi- 
do o pleno desenvolvimento duma Escola, cujos benéficos 
efeitos, para a cultura e o progresso da Nação, já foram 
numerosos e não deixarão de o ser agora mais do que 
nunca, 


Lisboa, em Junho de 1936. 


Bodas de Prata 


pelo Doutor A. de Mira Fernandes 


Fêz vinte e cinco anos, em 13 de Novembro findo, o Ins- 
tituto Superior Técnico, no exercício da sua missão docen- 
te, se não nos textos de lei que lhe conferiram existência 
e personalidade. 

Desde a primeira hora servidor leal dos seus destinos, co- 
laborador estrénuo, embora modesto, da sua obra, apraz- 
-me lembrar esta data, ainda próxima, da sua instituição, 
e já quási longínquo, da minha investidura docente. E, co- 
mo a essa comemoração desejo acrescentar breves palavras 
de desmaiado panegirico, que são também um comentário 
de saúdade, peço vénia a todos aqueles que, desde o ini- 
cio, comigo vêm defendendo o seu prestígio, realizando os 
seus intentos, servindo a sua causa. 


+ 
+. o 


A pobrêsa das suas instalações, a miséria dos seus recur- 
sos materiais, a hostilidade surda ou expressa dos interes- 
ses criados (uma ou outra vez sob o disfarce de direitos ad- 
quiridos); a descrença de muitos, a indiferença do maior 
número; nada impediu que o Instituto, numa rápida afir- 
mação de vitalidade, ocupasse, a breve trecho da sua cria- 
ção, um lugar de honrosa referência, no elenco das escolas 
superiores do País. Porquê? 

Não faltaram, a contrariar os seus primeiros passos, nem 
as dificuldades de recrutamento dum numeroso pessoal do- 
cente, nem as incertezas de adaptabilidade duma estrutu- 
ração escolar que era nova na nossa terra, nem os impedi- 
mentos que as deficiências e reservas do meio industrial 
opunham a um bom tirocínio dos futuros engenheiros. E 
a Escola medrou, os seus diplomados afirmaram, nos ser- 
viços públicos e particulares, preparação e competência pro- 
fissional, o seu esfôrço impôs-se ao respeito e simpatia da 
nação, em termos de poder resistir, airosamente e sem fa- 
voritismos, a novas arrancadas duma injusta e suspeita 
emulação que a acção do tempo, a confirmação do êxito, 
a clareza de intuitos e a nobreza de processos se incumbi- 
ram de elucidar e amortecer. Porquê? 


Professores de variadas procedências, formados em es- 
colas diversas, sem anterior convívio espiritual, sem aque- 
la presunção de afinidades que uma origem comum, a tan- 
tos títulos, determina (alguns dêles velando as armas nas 
vésperas da inauguração da Escola); alunos de proveniên- 
cias ainda mais díspares, que ingressavam no Instituto em 
alturas diferentes do seu curso (uns na parte geral, outros 
nos primeiros anos das especialidades); tôda esta comuni- 
dade, docente e discente, se integrou na mesma aspiração, 
se amoldou às mesmas normas, se devotou à mesma cau- 
sa. É verdade que essa causa era a sua! A experiência era 
crucial. E vingou. 

Porquê? 


Por que feliz acêrto se conjugaram, em tão manifesta 
conformidade de ideais e de esforços, em tão unânime con- 
vergência de aspirações e desígnios, as iniciativas dum con- 
junto tão numeroso e tão heterogéneo? E porque razões 
imperiosas (não as julgo aleatórias) coroou a vitória êste 
audacioso empreendimento? 

E certo que a criação, em Lisboa, duma escola superior 
de engenharia era necessária e foi oportuna. Impunham- 
-na fortes motivos de ordem cultural e de ordem económi- 
ca; auguravam-lhe alento favoráveis auspícios dum incre- 
mento industrial que a Escola, por sua vez, veiu instigar 
e robustecer. O presságio, porém, por muito que animasse 
a actividade escolar de professores e alunos, não justifica, 
só por si, a pujança inicial e a solidez progressiva da 
instituição. 

Em que medida e de que maneira contribuiram, para tão 
feliz resultado, a posse efectiva e o uso prudente e judicio- 
so duma ampla autonomia, administrativa e pedagógica, 
sob a discreta superintendência do Estado? 

Até que ponto concorreram, para o engrandecimento da 
Escola, a personalidade e flexibilidade dos programas, 
orientadas no sentido dum máximo rendimento do ensino? 

Quanto deve o conseguimento dessa comunhão de ideias, 
a que atrás aludo, ao espírito de colaboração, entre pro- 
fessores e alunos, por todos manifestado e cultivado, des- 
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de a primeira hora, promovendo iniciativas, suscitando cu- 
riosidades, estimulando vocações; e creando, sobretudo, há- 
bitos de trabalho e a confiança do próprio esfôrço? 

Sem ecolálias, nem lições de parada; sem pretenciosas 
invocações de autoridade, nem inoportunas atitudes de des- 
confiança; sem aparatos de exposição, nem reservas de cré- 
dito; teria sido esta simplicidade do ensino uma determi- 
nante primacial dos seus assinalados benefícios? Um incen- 
tivo ao entendimento e uma fiança de sinceridade? Um ali- 
ciador de vontades e um despertador de interêsses? 

Não caberiam respostas nesta brevissima comemoração, 
nem delas carecem aqueles a quem (ainda no intuito dum 
saúdoso remember), se dirigem as perguntas: e são todos 
os que têm contribuido, com uma parcela do seu esfôrço, 
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um quinhão da sua fé, um pedaço da sua alma, para a crea- 
ção e para o engrandecimento da instituição escolar. Não 
há, talvez, um conjunto de respostas que reuna a maioria 
dos sufrágios; mas há, certamente, uma ou outra que seria 
aprovada por aclamação. 

E essa unanimidade bastará, como justificação do êxi- 
to; como critério de convergência de propósitos; como sig- 
no de existência duma fôrça de gravitação, de incontestá- 
vel predomínio, que a todos solicitou e determinou; e ain- 
da como penhor da nossa fidelidade a uma ideia que nos 
nobilita, pelo seu triunfo, e a um sentimento que nos eleva 
pelo seu desinteresse. 

O Instituto Superior Técnico tem hoje uma casa; oxalá 


continue a ser um lar. | 
Lisboa, Janeiro de 1937. 


OS 50 ANOS DO IST 


Duarte Pacheco: Engenheiro Electrotécnico, IST - 1923 
Professor interino do IST - 1925 

Professor Catedrático do IST - 1926 

Director do IST - 1927 

Ministro da Instrução Pública - 1928 

Ministro das Obras Públicas e Comunicações - 1932-36 
Director do IST - 1936-38 

Presidente da Câmara Municipal de Lisboa - 1937 
Ministro das Obras Públicas e Comunicações - 1938-43 
Nasceu em 19 de Abril de 1900 — Morreu em 16 de Novembro de 1943, 
tragicamente, num desastre de viação. 


Criação do Instituto de Alta Cultura, IAC, 1936 
2 de Janeiro de 1941, morre Alfredo Bensaúde 


Ferreira Dias - da Junta de Electrificação Nacional, 1936, à Companhia Nacional 
de Electricidade, 1947 


Manuel Rocha - do Centro de Estudos de Engenharia Civil do IAC, no IST, 1942, 
ao Laboratório Nacional de Engenharia Civil, 1946 


Comissão de Estudos de Energia Nuclear, do IAC, 1954, criada provisoriamente 
em 1952 


Junta de Energia Nuclear, 1954 

Novos planos dos Cursos de Engenharia, 1955 
Criação da Fundação Calouste Gulbenkian, 1956 
1958-1970, Luís de Almeida Neves, Director do IST 


Comemorações do Cinquentenário do IST e da sua Associação de Estudantes, 
196] 


Congresso do Ensino de Engenharia, IST, 1962 integrado nas comemorações do 
cinquentenário 
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Duarte Pacheco conseguiu e viveu intensamente a cons- 
trução de uma nova casa para o Técnico. 

Pelo impulso que transmitiu às obras públicas criou 
também um espaço novo e vasto, aliciante, que pôs à prova 
os engenheiros do Instituto. 

Sobre as virtudes da formação alcançada, do que 
tinham sido capazes, em tantas e diversas circunstâncias, 
já Bensaúde referira nos seus escritos. Na edição da 
Imprensa Nacional, de 1922, das Notas Histórico - Peda- 
gógicas encontram-se elogiosas opiniões transmitidas ao 
Director do Instituto sobre os engenheiros do IST. Na obra 
figura ainda uma lista das “situações que ocupam os anti- 
gos alunos do Instituto Superior Técnico”. 

Completaram-se estes dois directores do IST. 

A Bensaúde ficou-se devendo a inovação pedagógica e 
a estruturação de uma Escola que até hoje não tem ces- 
sado de progredir. 

Duarte Pacheco, além das novas instalações com que 
dotou o Instituto, projectou decisivamente os engenhei- 
ros do IST nos meandros e problemas de uma engenha- 
ria de grande porte. 

Engenheiros não só do Instituto, como é evidente, mas 
os do IST mais uma vez provaram bem e estiveram na base 
de grandes e cruciais iniciativas. 

Não podendo citar todos, correndo-se risco de grave 
injustiça citando apenas alguns, lembraremos, no entanto, 
dois: Ferreira Dias e Manuel Rocha. 

O Professor Ferreira Dias, com os colaboradores que 
soube mobilizar e formar, foi o grande obreiro daquilo 
que desde os tempos da Junta de Electrificação Nacional 
sonhou e se propôs realizar. 

A Companhia Nacional de Electricidade, que se lhe 
ficou devendo, ilustra e dá exacta medida de quem era Fer- 
reira Dias. 

O Engenheiro Manuel Rocha dedicou-se integralmente 
à causa pública. Interessado em problemas cruciais do 
nosso desenvolvimento, teve intervenções importantes no 
dominio das políticas da Investigação e do Ensino. 

Foi assim. Mas a obra maior em que se empenhou e 
que diariamente, permanentemente, em cada hora cons- 
truiu e construia foi o Laboratório Nacional de Engenha- 
ria Civil, LNEC, 1946. 

Nesta matéria e nos domínios próprios de competência 
e decisão, não pode deixar de referir-se o Engenheiro 
Arantes e Oliveira e o Engenheiro Frederico Ulrich, Minis- 


tro das Obras Públicas. Na base, já falecido, o grande ins- 
pirador e motor que foi Duarte Pacheco. 

Em 1942 constituira-se no IST um Centro do Instituto 
de Alta Cultura que inicialmente se designou Centro de 
Estudos de Mecânica Aplicada e mais tarde Centro de 
Estudos de Engenharia Civil. Funcionou nas caves do 
Pavilhão de Minas. Nesse tempo era Manuel Rocha assis- 
tente do I5T. 

O Instituto não soube aproveitá-lo no propósito de dese- 
jar concorrer ao lugar de Professor Catedrático. Foi um 
facto. Muito mais tarde haveria de ser Professor Catedrá- 
tico convidado do IST. 
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Desse Centro nasceu o LNEC. Utilizando provisoria- 
mente os pavilhões da Exposição de Engenharia que em 
1948 se realizou no IST, rapidamente ganhou vulto. 

Depois instalou-se, como é conhecido, em terreno 
próprio. 

Os aproveitamentos hidro-eléctricos, as barragens, as 
linhas de alta tensão, as estruturas metálicas envolvidas, 
tudo isso se constituiu motivo imediato de interesse, estudo 
e investigação do LNEC, que nesses dominios, em sau- 
dável exemplo, conseguiu também legítima fonte de finan- 
ciamento. 

Foi este envolvimento, esta intermotivação de proble- 
mas e soluções que nos conduziram a Ferreira Dias e 
Manuel Rocha que, de entre os muitos que nessa enge- 
nharia trabalharam foram figuras cimeiras de incontro- 
verso valor. 

A Manuel Rocha ficou-se, assim, devendo o estabeleci- 
mento, entre nós, de uma investigação científica sistemá- 
tica e aplicada o que além de fundamental importância 
teve o mérito de se constituir uma novidade estimulante. 

Em 2 de Janeiro de 1941 falecera Bensaúde. A TEC- 
NICA de Janeiro de 1941 assinalou a triste ocorrência: 
palavras do Professor Herculano de Carvalho e uma Nota 
da Redacção, era Director da TECNICA o Engenheiro 
Carlos Krus Abecassis. 

Em 25 de Novembro de 1949, por iniciativa do Profes- 
sor Adrião Sequeira, procedeu-se ao descerramento de um 
busto de Alfredo Bensaúde no átrio do Pavilhão Central, 
lá está. Lá estará sempre e onde for o Técnico. Falou por 
essa ocasião o Professor Monteiro de Barros. 

Em 1949 a TECNICA promoveu a publicação, em sepa- 
rata, de um extracto, tudo que praticamente interessava 
divulgar, da edição de 1922 das “Notas Histórico-Peda- 


gógicas sobre o Instituto Superior Técnico”. Prefacia a edi- 
ção o Engenheiro José de Lucena que encorajara a publi- 
cação na TECNICA das referidas notas. Além de um 
breve introito figuram ainda nessa edição as palavras que 
o Professor Monteiro de Barros proferiu. 

Até aos 50 a intervenção do IST na comunidade 
realizou-se fundamentalmente através dos engenheiros que 
formava e nessa comunidade inseria. 

Bensaúde foi um cientista, conhecia, praticou e enco- 
rajou a que se desenvolvesse o método científico de pes- 
quisa. 

Por outro lado, convidou desde logo um elenco notá- 
vel de professores não só para as cadeiras da especiali- 
dade mas também para as disciplinas básicas. 

Assim se explica que o Instituto tenha estado sempre 
na vanguarda do ensino da Matemática, da Física, da Qui- 
mica, da Mineralogia e Geologia. 

Mas investigação sistemática, linhas de acção bem defi- 
nidas, salvo raríssimas excepções, não havia, 

Desses que foram então poucos saliente-se, por ordem 
cronológica, a intervenção de Charles Lepierre, Ernesto 
Fleury, Herculano de Carvalho, Mira Fernandes e Antó- 
nio da Silveira. 

No entanto, insiste-se, o ensino, esse, era de alto nível, 


exigente e actualizado. Contribuia de modo principal para 
a formação das mentalidades. 

Contribuia e contribuiu para que o engenheiro do IST 
não tivesse horror ao difícil e, por esse facto, alguns foram 
capazes de solitariamente lograr especializações em domi- 
nios onde não receberam educação regular. Estudaram por 
si. Dando provas e submetendo-se a provas, foram aumen- 
tando as potencialidades do Técnico. 

Extra muros nascera o LNEC. Ficou-se devendo a uma 
acção primeira do Instituto de Alta Cultura, criado em 
1936 a partir de uma secção da Junta de Educação 
Nacional. 

Até aos anos 50 a acção do IAC não se projectou de 
modo principal no IST. Aplicou-se noutras áreas. Aliás, 
as verbas disponíveis eram relativamente diminutas. 

No ano de 1952 as entidades oficiais despertaram para 
a questão do urânio, tínhamos reservas importantes. A 
energia nuclear era uma realidade disponível. Havia que 
formar pessoal científico e técnico. A semelhança do que 
se fizera noutros países justificava-se a criação de uma 
Junta de Energia Nuclear. 

Com essa finalidade formou-se no âmbito do IAC a 
Comissão Provisória de Estudos de Energia Nuclear. 
Destinou-se originariamente à formação de pessoal para 
a Junta de Energia Nuclear. 

Ficou-se devendo ao Professor Leite Pinto essa acção 
que haveria de ter reflexos importantes. 

Fundamentalmente criaram-se motivos para investir na 
formação técnica e científica a curto prazo. 

Daí a consignação no Orçamento do IAC de verbas sig- 
nificativas destinadas a Estudos de Energia Nuclear. Estas 
verbas iam muito além do padrão tradicional do IAC. 

Entre 1952 e 1959 a Comissão de Estudos de Energia 


Nuclear CEEN, fundou 12 centros de estudos e 1 grupo 
de estudos com um total de 14 laboratórios. 

Esses centros disseminaram-se pelas quatro universida- 
des então existentes. 

Assim foram criados no IST: 

O Centro de Estudos de Química Nuclear de Lisboa — 
Outubro de 1952; 

O Centro de Estudos de Mineralogia e Geologia de Lis- 
boa — Outubro de 1953; 

O Centro de Estudos de Electrónica de Lisboa — 
Novembro de 1953. 

Fiel ao seu propósito inicial, a Comissão de Estudos 
de Energia Nuclear preparou uma parte importante dos 
cientistas e técnicos que se integraram na Junta de Ener- 
gia Nuclear. Promoveu a realização de numerosas missões 
de estudo. Realizou cursos intensivos de pós-graduação. 

Em 1954, o mesmo diploma, Decreto-Lei nº 39580 de 
29 de Março, criou a Junta de Energia Nuclear e em defi- 
nitivo a Comissão de Estudos de Energia Nuclear que per- 
maneceu no âmbito do IAC enquanto que a Junta ficou 
na área da Presidência do Conselho. 

Entre 1952 e 1959 a CEEN concedeu 73 bolsas para rea- 
lização de estudos e estágios. 

Nalguns casos essas bolsas conduziram a doutoramen- 


tos por universidades estrangeiras e encorajaram outros 
nas Universidades portuguesas. 

Por outro lado, o estudo e aproveitamento da energia 
nuclear obrigava à contemplação de um espectro largo de 
matérias e técnicas. 

Assim, a CEEN contribuiu de modo decisivo para a for- 
mação de professores capazes de levar por diante os Novos 
Planos dos Cursos de Engenharia e as reformas das Facul- 
dades de Ciências. 

Com o tempo e embora mantendo as melhores relações 
com a Junta a Comisão de Estudos de Energia Nuclear, 
foi consolidando as actividades de investigação dos cen- 
tros criados. Assim e deste modo, a CEEN contribuiu de 
modo decisivo para o estabelecimento de linhas de inves- 
tigação nas universidades portuguesas trabalhando siste- 
maticamente em campos actuais e bem definidos. 

Assim se definiram campos de especialização e decor- 
rentemente especialistas. 

Evidentemente que houve pioneiros, havia um fermento. 
Aqui e ali a acção do IAC já se fizera sentir. Noutros casos 
tão somente, e sem ajuda, o mérito de cada um. 

Foi a essas fontes que a CEEN recorreu. 

Embora a Física Nuclear se mantivesse como objecto 
de investigação em determinados centros, o que é facto 
é que outras motivações surgiram, com maior ou menor 
afinidade com o propósito inicial. 

Em 1959 a CEEN era uma realidade forte. 

Por essa altura criou-se o Grupo de Física Matemática 
de Lisboa que manteve frutuosa colaboração com o Cen- 
tro de Estudos de Electrónica de Lisboa (IST). 

Também por esse tempo se criou no IST e no âmbito 
da CEEN o Núcleo de Estudos de Engenharia Mecânica. 
Mais tarde passou para a dependência directa do IAC. 


Em 1955, Decreto nº 40378 de 14 de Novembro, são 
estabelecidos “Novos Planos dos Cursos de Engenharia 
Professados na Universidade Portuguesa”. Manteve-se a 
duração de seis anos para os cursos. São introduzidas 
algumas disciplinas modernas e actuais. Contempla-se a 
existência de disciplinas de opção. Foi um passo relativa- 
mente importante mas ficou-se aquém do que em maté- 
ria de especialização já então se recomendava. 

Predominou a política da uniformidade curricular nas 
diversas escolas. 

Predominou uma política de engenheiro de espectro 
largo o que aliás é, ainda hoje, matéria polémica. 

A medida mais saliente do decreto e que foi de funda- 
mental importância para o desenvolvimento científico da 
escola foi o que consta do artigo 21º que atribui ao IST 
a capacidade de conferir o grau de doutor. 

Em 1958 é nomeado Director do IST o Professor Luis 
de Almeida Alves. 

Teve uma acção importante na vida do Instituo. 

Administrativamente insuflou, a todos os níveis de deci- 
são, um ar de modernidade. Foi um excelente gestor. 

Medidas aparentemente simples foram tomadas. As 
salas, por exemplo, foram numeradas e isso tudo bastou 
para que as marcações dos exames e a sua realização se 
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operassem tranquilamente e sem conflitos. 

As datas também se tornaram mais fáceis. 

Após conveniente articulação com a AEIST chegou-se 
a um calendário de exames que pontualmente aparecia no 
início do ano lectivo. 

Meros exemplos de um larguissimo etc. 

Mas onde a acção do Professor Almeida Alves foi ver- 
dadeiramente decisiva foi no provimento que providenciou 
das vagas existentes no quadro de docentes. Foram aber- 
tos e realizaram-se numerosos concursos e isso ficou-se 
devendo à determinação do Director. 

Não era exactamente assim que Bensaúde desejava. 
Razão, teria alguma, relativamente ao poder enebriante 
de más dialécticas. Mas, relativamente à circunstância, O 
concurso não se mostrou que tivesse recrutado mal. 

Além destes dois aspectos, outro se deve referir: a jovia- 
lidade, as relações boas que o Professor Alves conseguiu 
com os alunos, por vezes, em condições difíceis. 

“Em 22 de Março de 1961 teve lugar no Salão Nobre 
do Instituto Superior Técnico, sob a presidência de Sua 
Exa. o Chefe de Estado, a sessão Solene de inauguração 
das comemorações do cinquentenário da Fundação do 
Instituto e da sua Associação de Estudantes: 

Assim consta da TECNICA, nº 310, de Março de 1961, 
era Director da TECNICA, Jorge Gonçalves Calado. 

O Instituto foi criado em 1911. 

Os primeiros estatutos da Associação de Estudantes 
foram aprovados em Dezembro de 1911. 

Falou o Director do IST, o Presidente da AEIST, o 
Director da Secção de Antigos alunos. A sessão terminou 
com uma conferência do Professor Adrião Sequeira. O 
Director da Secção de Antigos Alunos terminou a sua 
intervenção dizendo: 


“Nas comemorações do I Cinquentenário da fundação 
do Instituto Superior Técnico está integrado um Congresso 
do Ensino de Engenharia. Termino, desejando que os pro- 
fessores, os estudantes, os engenheiros e todos os que sen- 
tem o problema do desenvolvimento técnico nacional, 
compareçam neste Congresso oferecendo, com lealdade e 
com franqueza, o melhor da sua colaboração. 

Se tal acontecer — o que creio sinceramente — poder- 
-Se-á afirmar que o Instituto Superior Técnico iniciou o 
segundo meio século da sua axistência prestando ao País 
um grande e relevante serviço, tenho dito”. 

O Congresso realizou-se nas instalações do IST, em 
1962. Além das separatas das comunicações foram publi- 
cadas pela Faculdade de Engenharia do Porto e pelo Ins- 
Muse Superior Técnico os Relatos das Secções de Tra- 

alho. 
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Tal como se pretendia, o Congresso foi um êxito e exce- 
deu o objecto inicialmente proposto: o Ensino da Enge- 
nharia. 

Não cabe aqui dizer muito, tantos foram os factos con- 
siderados. Talvez que o modo mais simples será dar conta 
das Secções em que se estruturou. 


Secção A — Finalidade do licenciado com um curso 
superior de engenharia — graus académicos. 

Secção B — Preparação pré-universitária. 

Secção € — Meios humanos e materiais de uma escola 
superior de engenharia — Custo do ensino superior e 
outros problemas financeiros. Participação da Indústria. 

Secção D — A escola superior, a investigação e a indús- 
tria — Ligação do ensino com a actividade profissio- 
nal com base nos problemas reais vividos na prática 
(estudos monográficos). 

Secção E — Actividades circum e para-escolares. 

Secção F — Curso preparatório. 

Secção G,H,1,J,L, — Curso de Engenharia Civil, Minas, 
Electrotécnica, Mecânica, Químico-Industrial. 

Secção M — Desdobramento das especialidades existen- 
tes e possível criação de outras. 

Secção N — Preparação pós-universitária — Cursos de 
especialização “ad hoc”, subsidiados pela indústria ou 
por entidades oficiais. 


Ainda a AEIST no seu “jornal”, 14 de Março de 1961, 
inseriu um artigo sobre “O Cinquentenário do IST”, do 
professor Abreu Faro, de que se extrai: 

“O processo indicado não terminou”, 

(...) 

E se alguma coisa há a fazer e que melhor se harmo- 
nize com a mensagem que através de cinquenta anos nos 
chega do propósito do Dr. Alfredo Bensaúde é no nosso 
entender o seguinte: 


1) Que se dê a maior importância às cadeiras do curso 
geral principalmente à Física. 

2) Que se dê a maior importância à necessidade da 
especialização criando novas especialidades que se 
afigurem oportunas; 


3) Que se complete essa acção ou se minimize a sua 
carência pela criação regular de cursos pós-universi- 
tários. 

4) Que se intensifique a investigação científica básica 
na Universidade. 

5) Que se estabeleça um elo cada vez mais estreito e 
maior entre a Indústria e a Universidade. 


Os 75 ANOS DO IST 


Início dos trabalhos preparatórios do Plano Intercalar de Fomento, 1963. 


Inauguração do Laboratório 
Calouste Gulbenkian de Espectrometria de Massa e Física Molecular da CEEN, 
do IAC, no IST, 1964. 


Reforma do Instituto de Alta Cultura, 1964. 

Criação do Instituto de Física e Matemática, 1966. 

Projectos de Investigação do IAC: Editais de 1968, 1969, 1970. 
Computador da Universidade Técnica de Lisboa, no IST, 1968. 


Equiparação ao doutoramento pelas universidades portuguesas do doutoramento 
obtido em universidades ou institutos de investigação científica estrangeiros, 1970. 


Inquéritos abertos junto das universidades sobre actividades de investigação e 
afins, Despachos ministeriais de 8 de Maio de 1970. 


Actualização dos planos de estudos dos cursos de Engenharia nas Universidades 
Portuguesas — Decreto nº 540/70 de 10 de Outubro. 


Projectos de Acção Cultural e de Investigação Científica do IAC — Despacho 
Ministerial de 4 de Novembro de 1970. 
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Complexo interdisciplinar do IAC, no IST 
Proposto em 1968. Inscrito no III Plano de Fomento, 1968 entrou em 
funcionamento em 1973. 


Reforma do IAC, 1973. 
Reestruturação da Investigação Científica — Despacho nº 17/75 de 21 de Abril. 


Criação do Instituto Nacional de Investigação Científica, INIC, Decreto nº 583/76 
de 9 de Julho. 


Extinção do IAC, Decreto nº 541/76 de 9 de Julho, passa a designar-se Instituto 
da Cultura Portuguesa. 


Gestão democrática dos estabelecimentos de ensino superior, Decreto-Lei nº 781- 
-A/76 de 28 de Outubro. Ratificado com emendas pela Lei nº 4/77 de 29 de 
Janeiro. 


Estatuto da Carreira Docente Universitária, Decreto-Lei nº 448/79 de 13 de 
Novembro. Ratificado pela Lei nº 19/80 de 16 de Julho. 


1980, criação do Instituto Nacional de Engenharia de Sistemas e Computadores, 
INESC, envolvendo a UT.L. o I.ST. e os CTI'TLP. 


Estrutura departamental do ensino superior universitário, Decreto-Lei nº 66/80 de 
9 de Abril. 


Criação de departamentos no Instituto Superior Técnico, portaria nº 722/80 de 25 
de Setembro. 


Criação do grau de mestre nas Universidades, Decreto-Lei nº 263/80 de 7 de 
Agosto. 


Estatuto da Carreira de Investigação, Decreto-Lei nº 415/80 de 17 de Setembro. 
Reforma Curricular do Instituto Superior Técnico. 


Licenciatura em Engenharia de Construção Naval, no I.ST., Decreto-Lei nº 93/80 
de 25 de Setembro. 


Decreto Regulamentar nº 90/82 de 27 de Novembro acrescido do que se dispõe na 
Portaria nº 1127/82 e Despachos nºs 1/SA/83, 2/SA/83, 3/SA/83, 3/5A/83, 
3/SA/84, 4/SA/84. 


Licenciatura em Engenharia Física Tecnológica, Decreto Regulamentar nº 90/82 de 
27 de Novembro. 


1983, Criação do Instituto de Ciência e Tecnologia dos Materiais LC-/T-.M. 
envolvendo o Ministério da Educação, o Ministério da Indústria e Energia e o 
LSl. 


1984, Criação do FUNDETEC — Fundo para o Desenvolvimento do Ensino da 
Engenharia e da Tecnologia Electrónica, Electrónica e dos Computadores. 


1985, Adesão de Portugal ao C.E.R.N. 


1985, Primeiros contractos de investigação no âmbito da C.E.F. e envolvendo o 
I.S.T. 


1986, Licenciatura em Matemática Aplicada e Computação. Portaria 11/86 de 10 
de Janeiro. 


1986, Cursos de formação subsidiados pelo Fundo Social Europeu, no âmbito da 
CE.E. 


60 


Os trabalhos preparatórios do Plano de Investimentos 
para 1965-1967, iniciaram-se em 1963. 

Foi designado por Plano Intercalar e tomado como pre- 
paratório do III Plano de Fomento de seis anos. 

Nesse âmbito formou-se o grupo de trabalho nº 5 — 
Investigação e Ensino. Era Ministro da Educação o Pro- 
fessor Galvão Teles. 

Pela primeira vez se organizou, entre nós, um grupo 
abrangendo todos os sectores do ensino e bem assim os 
de investigação (universitária e extra-universitária). 

Alguns dos que tinham comparticipado no Congresso 
do Ensino de Engenharia aí se encontraram de novo, em 
frutuoso trabalho. 

No sub-grupo Ensino Superior contemplou-se a inves- 
tigação universitária e investiu-se fundamentalmente no 
IAC, que era no Ministério da Educação o órgão coorde- 
nador da investigação científica. 

Embora os orçamentos ordinários tivessem tendência 
para crescer, o que é facto é que sem as verbas extraordi- 
nárias provenientes do Plano Intercalar e do III Plano de 
Fomento teria sido impossível ao IAC exercer, como exer- 
ceu, o Fomento da Investigação Científica através da con- 
cessão de bolsas e subsidiando centros e grupos de inves- 
tigação. 

Na pág. 38 do seu Relatório o grupo salientava: 

“2) Que no que respeita à investigação subsidiada pelo 
IAC a verba é actualmente da ordem de 1% do orçamento 
do MEN. Como o orçamento do MEN é de 1,3% do PNB 
segue-se que a verba consagrada ao Instituto de Alta Cul- 
tura é 0,013% do PNB. Este número é extraordinariamente 
baixo?” 

Em 1958 o Professor Júlio Palácios, Director do Cen- 
tro de Estudos de Física Nuclear de Lisboa situado no 
IPO, dirigiu-se à Fundação Calouste Gulbenkian pedindo 
um subsídio para a criação de um laboratório de Espec- 
trometria de Massa. Cientificamente o Laboratório seria 
dirigido pelo Doutor Manuel Laranjeira que estava ter- 
minando na Holanda os seus trabalhos de doutoramento. 

Doutorou-se em Novembro de 1959. 

A Fundação respondeu favoravelmente e prontamente. 

Era então Ministro da Educação o Professor Leite Pinto 
e Presidente da CEEN o Professor Herculano de Carvalho. 

Antes destes acontecimentos já a CEEN levantara ao 
IST a vantagem de preservar terreno para futura instala- 
ção de Centros da CEEN. O desenvolvimento atingido 


recomendava que esses centros abandonassem os Pavilhões 
do IST. 

Deliberou-se que esse laboratório iria para esses ter- 
renos. 

Foi inaugurado em 1964 e designou-se Laboratório 
Calouste Gulbenkian de Espectrometria de Massa e Física 
Molecular. 

Em anexo construiu-se também um laboratório de 
Radiometria e Isótopos. 

Edifício, equipamento e verba de arranque foram inte- 
gralmente cobertos pela Fundação. 

Na cave instalou-se a Secretaria da CEEN que funcio- 


nava num canto de uma cave do Pavilhão Central. Ainda, 
na cave, se situavam oficinas de Mecânica e de Vidro. 

Em 1964 o IAC foi reformado. 

Foram-lhe cometidas as três seguintes acções funda- 
mentais: 

Fomento Cultural: Bolsas de estudo no país e fora do 
pais. 

Investigação Científica: Subsídios para a investigação 
científica. A CEEN incluia-se nesta área sob a designa- 
ção Estudos de Energia Nuclear. 

Intercâmbio Cultural: Intercâmbio científico com o 
estrangeiro e ensino e difusão da língua e cultura portu- 
guesas. 

Sem prejuízo de outras acções o mandato de 1964-1967 
caracterizou-se fundamentalmente por: 

— A abertura de concursos por Edital para bolsas para 
fora do país. Eram concursos públicos a que podia con- 
correr O próprio por requerimento dirigido ao Presidente 
do IAC. Nesses editais sem que isso fosse razão de exclu- 
sividade indicavam-se temas preferenciais de interesse. 

— Criação do Instituto de Física e Matemática, 1966. 
Tratava-se de um instituto inter-universitário que desde 
logo interessou docentes e investigadores da Faculdade de 
Ciências de Lisboa, do Instituto Superior Técnico e mais 
tarde do Laboratório de Física e Engenharia Nucleares da 
Junta de Energia Nuclear. Foi criado pelo Decreto-Lei 
nº 47 424 de 28 de Dezembro de 1966. Utilizou inicial- 
mente verbas das receitas próprias do IAC complementa- 
das com verbas dos planos de Fomento. 

Implicitamente extinto pelo art? 24 do Decreto 538/76 
de 9 de Julho continua, no entanto, a ser uma realidade 
com unidade científica fiel à ideia do seu fundador, Pro- 
fessor António da Silveira. 


Mantendo o seu carácter interuniversitário aí trabalha 
um número significativo de docentes do IST dos Depar- 
tamentos de Física e de Matemática. 

Seguiu-se o mandato do IAC de (1967-1970) e que se 
continuou em parte do período (1971-1974). 

O mandato (1967-1970) caracterizou-se fundamental- 
mente por: 

—PIneamento global e estruração dos orçamentos ordi- 
nário e extraordinário (Plano de Fomento). 

— Sem baixar as dotações da CEEN atingir para os cen- 
tros de estudos, em dependência directa do IAC, nível 
idêntico aos da Comissão de Estudos de Energia Nuclear. 

— Elaboração de propostas globais no sentido de atra- 
vés de medidas concretas se conseguir exercer uma poli- 
tica de fomento da investigação científica no âmbito do 
Ministério da Educação Nacional. (Revisão do III Plano 
de Fomento — Proposta para o triénio 1971-1973 — 
Págs. 14-19). 

Em face das dotações que lhe foram atribuídas, e que 
de facto permitiram atingir os objectivos enunciados, o 
IAC além de outras acções: 

— Manteve e intensificou a concessão de bolsas para 
fora do país por concurso aberto por edital. 

— Lançou uma iniciativa nova: Projectos de Investiga- 
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ção, concurso aberto por edital, tendente a revelar gru- 
pos de investigação ou até reforçar grupos existentes nos 
centros de estudo, anos de 1968, 1969 e 1970. 

— Concedeu verbas importantes para equipamento de 
laboratórios e grupos de investigação. 

Este mandato iniciou-se com o Professor Galvão Teles 
como Ministro da Educação, decorreu com o Ministro 
José Hermano Saraiva e terminou com o Ministro Veiga 
Simão que iniciou o seu mandato nos inícios de 1970. 

Em 8 de Maio de 1970 o Ministro abriu junto das uni- 
versidades inquéritos tendentes a averiguar a existência de 
grupos com número significativo de investigadores traba- 
lhando no mesmo tema ou matéria afim. 

Os resultados do inquérito foram examinados pelo IAC. 

Foi então elaborado um conjunto de 13 bases — Des- 
pacho Ministerial de 4 de Novembro de 1970 — onde se 
fixaram determinadas normas donde nomeadamente resul- 
tou uma lista classificada de projectos de acordo com sigla 
proposta pelo IAC e que se manteve até 1975. 

Esses projectos não correspondiam exactamente a gru- 
pos existentes em Centros de Estudos mas a maioria, de 
facto, situava-se nessa área. 

Mesmo assim em 1970 ainda o IAC lançou um edital 
a que podiam concorrer grupos não detectados pelo 
inquérito. 

Também nesse despacho se estabeleceram normas sobre 
subsídios de investigação. Assim se estabeleceram quase 
2 centenas de projectos interessando todas as universida- 
des e todas as disciplinas da ciência e da cultura. 

Antes, em 1968, numa política de concessão de meios 
de cálculo científico às universidades, o Ministério, era 
Ministro o Professor Galvão Teles, concedeu à Universi- 
dade Técnica verba que lhe permitiu adquirir um compu- 


tador, O primeiro, e que ficou instalado no IST. Esta verba 
foi concedida no âmbito do Plano de Fomento. 

Também por essa altura a CEEN propunha a Amplia- 
ção das Instalações da Comissão de Estudos de Energia 
Nuclear no Instituto Superior Técnico. A obra foi expli- 
citada no III Plano de Fomento — Capitulo X — Secção 
1.1: Educação e Investigação Ligada ao Ensino — Rubrica: 
Instalações e apetrechamento inicial Volume II Pág. 513 
onde para o arranque de trabalhos foram concedidos 1 000 
contos. 

Aproveitando o terreno cativo para a CEEN, ouvido o 
IST, encostou-se ao Laboratório Calouste Gulbenkian de 
Espectrometria de Massa e Física Molecular com que esta- 
beleceu continuidade. 

Assim nasceu o Complexo Interdisciplinar que dispõe 
de 8 000 m2, 7 200 dos quais representam aquilo que de 
princípio se designou por “Ampliações... 

Actualmente trabalham no Complexo cerca de 250 pes- 
soas mas pelas facilidades que oferece interessa cerca de 
450: professores, investigadores, técnicos, administrativos, 
estudantes de doutoramento e mestrados. 

O Complexo Interdisciplinar teve sempre carácter inte- 
runiversitário. 

Foi integralmente suportado por verbas do III Plano de 
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Fomento. 

Por força do Despacho nº 17/75 de 21 de Abril o Com- 
plexo Interdisciplinar estruturou-se em seis Centros e nos 
Serviços de Apoio a Investigação e Desenvolvimento, 
SAID-I. 

Originariamente cada centro designava-se e com O 
mesmo nome por laboratório. 

Integraram o Complexo Interdisciplinar o Centro de 
Estudos de Química Nuclear de Lisboa, o Centro de Estu- 
dos de Electrónica de Lisboa, a Secção de Espectrome- 
tria de Massa e Física Molecular do Centro de Estudos 
de Física Nuclear de Lisboa, o Núcleo de Estudos e Cons- 
trução de Aparelhagem Científica, a Biblioteca Geral e 
Serviços Administrativos da CEEN. 

Na já citada proposta para o triénio de 1971-1973 o IAC 
colhendo exemplo do que então já era uma esperança no 
IST propunha-se actuar no sentido de: “Aglutinar alguns 
centros em complexos interdisciplinares de investigação. 
Conviria que ainda, em 1971-1973, se estabelecessem já 
alguns complexos em efectivo funcionamento e convenien- 
temente distribuídos pelas quatro universidades metropo- 
litanas...' pág. 19. 

Além de laboratórios de investigação, as características 
que conferiam aos complexos as suas potencialidades 
novas eram: 

— Existência de convívio entre investigadores 

— Existência de infra-estruturas de apoio, nomeada- 
mente oficinas capazes de fabricar protótipos: Mecânica 
de Precisão, Técnicas de Vidro, Técnicas de Vácuo, Elec- 
trónica. 

O Complexo Interdisciplinar entrou em pleno funcio- 
namento em 1973, 

Voltando a 1970 cumpre referir a “Actualização dos pla- 


nos de estudo dos cursos de Engenharia nas Universida- 
des portuguesas, Decreto nº 540/70, era Ministro o Pro- 
fessor Veiga Simão. Nesta matéria e também no que res- 
peita ao III Plano de Fomento deu valioso contributo o 
Gabinete de Estudos de Planeamento de Acção Educa- 
tiva GEPAE de que era Presidente o Professor Fraústo da 
Silva. Os cursos passaram para cinco anos. Abandonou- 
-se O princípio da uniformidade. O Instituto Superior Téc- 
nico teve os seus planos. Foi uma medida importante que 
criou especialidades que já tardavam e países avançados 
há muito distinguiam e ensinavam regularmente nas suas 
Universidades. 

A Reestruturação da Investigação Científica, despacho 
nº 17/75, definiu como unidade estrutural o “Centro” 
dirigido por uma Comissão Directiva dispondo de um 
Secretário. No que respeita ao Complexo Interdisciplinar 
o Instituto de Física Matemática houve menção especial 
mas, na realidade caminhou-se para a estrutura em cen- 
tros. No que respeita a antigos centros e núcleos origina- 
ram novos centros. 

Também projectos e conjuntos de projectos se conver- 
teram centros. 

Para os de maior dimensão estas medidas foram talvez 
momentaneamente frustrantes. 


Para os de menor dimensão foram encorajadoras. 

Nunca os Centros de Complexo Interdisciplinar teriam 
crescido tanto se lhes tivesse sido dado e imposto um 
diploma e um estatuto do Instituto, necessariamente limi- 
tado no valor global das verbas, na capacidade e diversi- 
dade de iniciativas permitidas. 

O Complexo, talvez pela relação antiga entre muitos dos 
que aía trabalham, talvez pela interdisciplinaridade que 
de facto existe, floresceu num ambiente saudável de Con- 
federação de Centros de Investigação dispondo de insta- 
lações próprias e servidas por uma infra-estrutura tecno- 
lógica comum. Por outro lado elevando à categoria de 
centros determinados projectos ou grupos de projectos 
aumentou-se a capacidade de relações que é sempre faci- 
litada pela credibilidade subjacente a um título. 


Ao terminar, ainda sete marcos que serão históricos, o 
futuro o dirá: 


1980, criação do INESC. 

1980, criação da Licenciatura em Engenharia de Cons- 
trução Naval. 

1982, criação da Licenciatura em Engenharia Física Tec- 
nológica. 

1983, criação do ICTM. 

1984, criação do FUNDETEC. 

1985, adesão de Portugal ao CERN, 

1986, criação da Licenciatura em Matemática Aplicada 
e Computação. 

x. 


Esta a realidade que caracteriza o IST 1986. 
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O Departamento de Engenharia Civil, 
Antecedentes, Actualidade e Futuro 


António de Carvalho Quintela, Professor Catedrático de Engenharia Civil 
Presidente do Conselho do Departamento de Engenharia Civil 


|. O LST. SOB A DIRECÇÃO DE BENSAÚDE 


|.] Fundação e Aspectos Inovadores 


O Instituto Superior Técnico foi criado, por decreto de 
23 de Maio de 1911, como escola de engenharia com auto- 
nomia pedagógica e administrativa, na dependência do 
Ministério do Fomento, de que era titular o Dr. Manuel 
de Brito Camacho. Deveriam ser professados o curso geral 
de engenharia (dois anos) e cursos superiores especiais (três 
anos) de engenharia de minas, civil, mecânica, electrotéc- 
nica e quimico-industrial. A regulamentação foi estaba- 
lecida por decreto de 14 de Julho do mesmo ano. 

Terminada a parte escolar, tinha lugar um tirocínio de 
seis meses. Após a aprovação deste, a obtenção da carta 
de curso implicava ainda: 


— apresentação, no prazo de doze meses, e aprovação 
de um projecto e estudo da especialidade; 

— exame final de curso sobre três cadeiras da especia- 
lidade. 


Aquelas exigências para a obtenção da carta de curso 
parecem ainda hoje excessivamente pesadas e foram alte- 
radas pelo regulamento de 1921. 


A figura do doutor Alfredo Bensaúde (1856-1941), mine- 
ralogista licenciado e doutorado em Goettingen, Alema- 
nha, é indissociável do arranque e estruturação do IST, 
de que foi director desde a fundação até 1920. Rodeou-se 
de professores de alta craveira e procurou a renovação dos 
métodos de ensino de engenharia, seguindo os moldes das 
Technische Hochschulen. 

Em relação aos professores, Bensaúde sustentava: 


— “*porque se trata de uma Escola de Engenharia, que 
os professores sejam engenheiros, mas que façam 
engenharia”. 

— “que os professores, visto que O são ensinem”, 


Algumas das suas Notas histórico-pedagógicas sobre o 


Instituto Superior Técnico, publicadas em 1922, ainda hoje 
conservam uma actualidade surpreendente, como as que 
se transcrevem em seguida: 


“O Instituto Superior Técnico foi criado com o intuito 
de fornecer ao País engenheiros que possuam não só o 
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saber, mas também as qualidades necessárias para que, 
prosperando na vida profissional, contribuam ao mesmo 
tempo para o nosso progresso económico”, 


“A escola compete dotar, pois, também os seus alunos 
com os hábitos essenciais para o êxito na vida profissio- 
nal. Tanto as virtudes como os vícios são hábitos, e toda 
a nossa vida é um feixe de hábitos, organizados sistema- 
ticamente, que se adquirem pela repetição: 


Bensaúde lamentava o fraco rendimento do ensino nas 
escolas portuguesas, que provinha, na sua opinião, de um 
ensino demasiado verbalista. 

Para o desenvolvimento do saber e das qualidades dos 
engenheiros, em conformidade com as ideias de Bensaúde, 
foi conferida no IST grande importância ao ensino prá- 
tico, que consistia em exercícios de aplicação, executados 
nas aulas práticas, e em trabalhos experimentais e profis- 
sionais, realizados em laboratórios e oficinas. 

Para assegurar a integração dos engenheiros nas tare- 
fas do planeamento e da gestão estatal ou empresarial, 
todos os cursos incluiam uma cadeira anual de Econo- 
mia Política — Estatística — Direito industrial e outra 
de Contabilidade Geral e Industrial. 

Bensaúde preocupava-se pela formação dos futuros 
engenheiros, não só profissional, como ética, mental e 
física. 

A nova escola adoptava uma pedagogia altamente ino- 
vadora no ensino superior em Portugal: 


— relevância do ensino prático, incluindo experiências 
laboratoriais e trabalhos de oficina; 

— grande ocupação do tempo por aulas; 

— avaliação repartida de conhecimentos; 

— ênfase da necessidade de a escola criar hábitos de 
trabalho e de eficiência; 

— recrutamento de professores entre não profissionais 
do ensino; 

— prestação de serviços dos laboratórios ao exterior, 
revertendo parte substancial dos proventos para o 
pessoal interveniente. 


1.2 Curso de Engenharia Civil 


O decreto de 23 de Maio de 1911 definiu o elenco de 
cadeiras dos diferentes cursos (51 cadeiras no total); no 


quadro seguinte reproduz-se o das cadeiras do curso geral 
e do curso especial de engenharia civil. 

interessante notar a inclusão do ensino de betão 
armado — material que só muito recentemente recebera 
divulgação e ainda de utilização incipiente em Portugal — 
na cadeira de Resistência aplicada, embora com a desig- 
nação imprópria de “cimento armado”, 

O programa de 1912/13 continha algumas modificações 
introduzidas pelo Conselho Escolar, como era sua atri- 
buição. 

O número semanal de horas de aula, em média, era de 
37, destinando-se cerca de 2/3 a aulas práticas. 


No ano de 1919/20, o curso geral já fora aumentado 
de um ano e, portanto, a duração total de qualquer dos 
cursos passara a ser de seis anos. 

O elenco das cadeiras do curso de engenharia civil 
sofreu então as seguintes alterações principais em relação 
a 1911/12: 


— criação adicional de duas cadeiras de desenho (Dese- 
nho técnico e Desenho arquitectónico), da cadeira 
de Física industrial (2? parte), da cadeira de Astro- 
nomia geodésica e geodesia superior; 

— divisão de Vias de comunicação em duas cadeiras: 
Estradas e Caminhos de ferro; 

— eliminação da disciplina de Hidráulica sanitária (já 
não incluída em 1912/13 e provavelmente nunca lec- 
cionada); 

— as matérias de arquitectura, construções, materiais 
e processos de construção, resistência de materiais 
e pontes passaram a ser leccionadas nas seguintes 
cadeiras: 


— Materiais e processos de construção, 

— Resistência de materiais e estabilidade (1? parte), 
— Resistência de materiais e estabilidade (2? parte), 
— Construções civis, 

— Pontes, 

— Arquitectura, 


e as de hidráulica e saneamento, nas seguintes: 
— Hidráulica geral — Máquinas hidráulicas, 
— Hidráulica agrícola e urbana, 

— Trabalhos marítimos e fluviais. 


Da cadeira de Resistência de materiais dependia o Labo- 
ratório de ensaios de Resistência de materiais. 

Bensaúde, contrariamente ao modo como procedeu em 
relação às restantes especialidades, não recorreu a profes- 
sores estrangeiros para O curso especial de engenharia civil. 

Do corpo docente inicial desse curso fizeram parte pro- 
fissionais com provas dadas. Destaca-se muito especial- 
mente Antônio Vicente Ferreira (1874-1953), engenheiro 
pela Escola do Exército, professor da Escola de Guerra, 
engenheiro-chefe do Serviço de Estudos da Divisão de Via 
e Obras da Companhia dos Caminhos de Ferro Portugue- 
ses (professor ordinário e catedrático entre 1913 e 1944, 


CADEIRAS DO CURSO GERAL E DO CURSO ESPECIAL 
DE ENGENHARIA CIVIL 


SEGUNDO O DECRETO DE 23 DE MAIO DE 1911 
(ORTOGRAFIA ORIGINAL) 


CURSO GERAL 
1.º Anno 


|? Trigonometria esferica — Algebra supe- 
rior — Geometria analitica. 
3º Geometria descritiva. 
5º Physica experimental. 
22º Noções geraes de mineralogia e geologia. 
Officinas. 


2º Anno 


2º Calculo differencial e integral. 
4º Geometria descritiva applicada. 
6º Mecanica racional. 
7º Chimica inorganica. 
51º Desenho. 

Officinas. 


CURSO DE ENGENHARIA CIVIL 
1.º Anno 


Geodesia e Topographia. 
* Materiaes de construcção. 
2 Noções de architectura. 
? Hydraulica geral. 
2? Geologia applicada — Hydrologia. 
2 Descrição e applicação das machinas. 


2.º Anno 


2 Resistencia de materiaes applicada ás cons- 
trucções civis. 
Processos geraes de construcção. 

2 Distribuição de aguas — Saneamento — 
Hydraulica agricola. 

? Electriciade geral. 
Officinas. 


3.º Anno 


? Resistencia applicada (Cimento armado — 

Obras de arte). 
Construcções civis e industriaes. 
Vias de comunicação (Estradas — Cami- 
nhos de ferro — Rios e canaes). 

21º Hydrographia — Trabalhos hydraulicos — 
Portos de mar — Faroes. 

48º Engenharia sanitaria. 

492 Economia politica e social — Estatistica — 
Direito industrial. 

50? Contabilidade industrial. 


nas cadeiras de Resistência de materiais e Pontes), com 
uma acção relevante nas obras públicas em Portugal, 
Angola e Moçambique. As Tabelas Técnicas da sua auto- 
ria foram editadas pela Associação dos Estudantes do IST 
(12 edição em 1922), estando a 8? edição de 1977, em co- 
-autoria, ainda à venda. 
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Refira-se também Raúl Miguel de Mendonça (1877- 
-1953), formado pela Ecole Nationale des Ponts et Chaus- 
sées, engenheiro das Obras Públicas na área dos aprovei- 
tamentos hidráulicos, professor ordinário e catedrático 
entre 1913 e 1942, nas cadeiras de Hidráulica geral, 
Hidráulica agrícola e urbana e Trabalhos marítimos e flu- 
viais, tendo sido director interino do IST. 


2. A ENGENHARIA CIVIL NO IST 
DEPOIS DE BENSAUDE ATÉ 1970 


2.1 Programas e Instalações 


Em 1920, Bensaúde pediu escusa do cargo para regres- 
sar à ilha de S. Miguel, onde o chamavam interesses de 
família (SERRÃO 1980). 

O decreto 7727, de 6 de Outubro de 1921, aprovou o 
Regulamento do Instituto Superior Técnico, então depen- 
dente do Ministério do Comércio e Comunicações. A 
duração do curso geral aumentou de um ano e a duração 
total de qualquer dos cursos de engenharia passou, assim, 
a seis anos (o que já vigorava em 1919/20). 

Alteraram-se as disposições relativas à concessão da 
carta do curso de engenharia, que passou a ser obtida 
mediante aprovação dos tirocínios. O diploma de enge- 
nheiro passou a ser concedido aos alunos aprovados em 
exame final de curso. 

O engenheiro electrotécnico Duarte Pacheco, que fora 
dos alunos mais distintos do IST, entrou como professor 
ordinário (designação equivalente à de catedrático), de 
Matemática em 1922 e foi nomeado director em 1924, 
Arrancou em Julho de 1927 com a construção das novas 
instalações do IST, apoiado num programa cuja vastidão 
era na época considerado quase incompatível com as con- 
dições económicas (NERO e MONTEIRO 1985). As difi- 
culdades só foram ultrapassadas devido ao seu arrojo, 
dinamismo e visão alargada. Duarte Pacheco teve como 
colaborador directo o autor do projecto, arquitecto Por- 
firio Pardal Monteiro, e o responsável pelos estudos de 
“cimento armado”, engenheiro José Belard da Fonseca 
(que foram professores de engenharia civil no IST). 

O início do funcionamento do IST nas instalações 
actuais, ainda em acabamento, teve lugar em 1936. Essas 
instalações apresentavam-se na época de excepcional qua- 
lidade, pela concepção, acabamentos e áreas disponíveis. 
Ainda hoje, passado meio século, resistem, mau grado as 
dificuldades, a uma população escolar próxima de 6000 
alunos, ou seja, cerca de 15 vezes a de então. 

Com a finalidade de dar estatuto universitário a várias 
escolas superiores técnicas, das áreas de engenharia, eco- 
nomia, agronomia e veterinária, foi criada em 1930 a Uni- 
versidade Técnica de Lisboa na dependência do Ministé- 
rio da Instrução, na qual se integrou o Instituto Superior 
Técnico. 

O elenco das cadeiras do curso de engenharia civil de 
1919/20 manteve-se até 1955 sem alterações significativas, 
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a não ser a eliminação da cadeira de Astronomia geodé- 
sica e geodesia superior e o ensino de betão armado em 
cadeira autónoma: Betão armado e pré-esforçado. 

A reforma instituída pelo decreto 40378 de 14 de Setem- 
bro de 1955 manteve os seis anos do curso e o regime de 
funcionamento anual. Reduziu, porém, substancialmente, 
a duração semanal de aulas: de mais de 40h para cerca 
de 30h. 

O elenco das cadeiras foi alterado, merecendo realce a 
introdução, para todos os cursos, da cadeira de Probabi- 
lidades, Erros e Estatística e da de Cálculo Numérico e, 
para o curso de engenharia civil, da de Mecânica dos 
Solos, que, entretanto, se afirmara como ciência aplicada. 
Na área científica da economia, sociologia e administra- 
ção, passam a existir três cadeiras: Sociologia Geral (ques- 
tões morais e sociais relacionadas com a técnica), Econo- 
mia e Organização e Administração. 

Muito posteriormente, o decreto 540/70 determinou a 
actualização dos planos de estudo de engenharia nas Uni- 
versidades portuguesas, com redução da licenciatura para 
cinco anos, instituição do regime semestral e criação de 
disciplinas opcionais (a designação disciplina substitui a 
de cadeira). O curso de engenharia civil no IST passou 
a ter no último ano três ramos: Estruturas, Hidráulica e 
Urbanização. Para todos os cursos do IST, é introduzida 
a disciplina de Computadores e, para o curso de engenha- 
ria civil, é criada uma nova disciplina obrigatória: Inves- 
tigação Operacional. 

Foi introduzida, como optativa, a disciplina de Mecã- 
nica das Rochas, então ainda praticamente ausente dos 
programas das escolas de engenharia. Para o desenvolvi- 
mento dos conhecimentos técnicos e científicos nessa área, 
contribuira significativamente Manuel Rocha, que foi o 
primeiro professor do IST da referida disciplina, na qua- 
lidade de professor catedrático convidado. Dera-se, assim, 
o retorno à Escola de uma figura, que dela se afastara, 
para realizar, através do Laboratório Nacional de Enge- 
nharia Civil, uma obra notável para o desenvolvimento 
e divulgação da engenharia civil portuguesa. 

O programa incluiu duas disciplinas semestrais de eco- 
nomia, não figurando nele disciplinas de sociologia ou de 
organização e gestão, o que representa a perda de duas 
disciplinas anuais em relação ao programa anterior. 

O desenvolvimento económico dos anos sessenta levou 
a um aumento progressivo do número de alunos do IST 
e, portanto, do número de docentes, este também acres- 
cido pelo oferecimento de numerosas cadeiras optativas. 


2.2 Recrutamento de Professores e Investigação 


O recrutamento de professores catedráticos de engenha- 
ria civil fez-se, a partir de 1948, quase exclusivamente por 
concurso de provas públicas. Dos professores catedráticos 
admitidos depois da retirada de Bensaúde até 1948 mere- 
cem especial destaque, como professores e pela actividade 
profissional exterior ao IST: 


